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RESUMO 

 
Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica no IFRS na linha de pesquisa organização e memórias 
de espaços pedagógicos na EPT. A criação dos Institutos Federais contribuiu para 
a expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
formando um conjunto de instituições de ensino identificado e comprometido com a 
educação profissional e tecnológica pública, gratuita e de qualidade no Brasil. A 
criação do IFRS e seu posterior crescimento, mediante a implantação dos novos 
campi e a expansão dos já existentes, num período de tempo relativamente curto, 
demandou de maneira progressiva o trabalho de fiscalização das obras em suas 
unidades. O trabalho de fiscalização é um importante instrumento da administração 
pública, que visa evitar problemas relacionados à má qualidade das obras públicas, 
ao não cumprimento contratual e garantir a conclusão das obras. Nesse cenário, 
surge a motivação do presente estudo, cujo foco está centrado nos fiscais técnicos 
que atuam nas fiscalizações de obras do IFRS, lançando um olhar sobre o trabalho 
desenvolvido por estes profissionais que se mostra fundamental para o alcance dos 
objetivos institucionais. Sendo assim, por acreditar que o sentido de trabalho 
também atua como constituidor da identidade profissional, essencial para o 
desenvolvimento da fiscalização, busca-se nesse estudo contribuir para a produção 
de conhecimentos que propiciem atitude reflexiva e motivadora sobre a prática do 
trabalho, oportunizada pela elaboração de um produto educacional, em formato de 
guia, que auxilie os profissionais técnicos que atuam nas fiscalizações dos contratos 
de obras de engenharia do IFRS. Para tanto, partindo de uma pesquisa aplicada, 
de caráter exploratório e descritivo, analisaram-se dados qualitativos obtidos a partir 
de pesquisa documental, com o objetivo de identificar as principais dificuldades e 
práticas positivas nos procedimentos para realização das fiscalizações. A partir da 
análise dos resultados obtidos no levantamento de dados, dos referencias teóricos 
e também da experiência vivenciada pela pesquisadora, foi possível delinear a 
construção do produto educacional, um Guia de Fiscalização de Obras que poderá 
ser utilizado para padronizar rotinas, procedimentos e atividades inerentes ao 
trabalho de fiscalização das obras de engenharia do IFRS. Para a avaliação do 
produto educacional, foi proposto um curso de formação continuada aos fiscais 
técnicos do IFRS e, após o curso, foi disponibilizado um questionário online. Assim, 
a ferramenta decorrente desta pesquisa vai ao encontro das ideias da instituição, 
das propostas de ensino do ProfEPT e das bases conceituais estudadas, 
procurando trazer para este estudo as reflexões do trabalho como princípio 
educativo. Portanto, o produto educacional pretende promover ensino através do 
guia e do curso de formação continuada para os servidores. Por fim, o produto 
educacional apresentado atendeu os objetivos propostos no início da pesquisa, pois 
apresentou potencial como um material de auxílio para o trabalho dos fiscais 
técnicos colaborando no desempenho de suas atividades de fiscalização de obras 
no IFRS, dentro de uma perspectiva mais humana e integral, trazendo também, em 
sua essência, o sentido do trabalho de fiscalização para estes profissionais. 
 
 
Palavras-chave: Obras Públicas; Fiscalização; Ensino; Educação Profissional e 
Tecnológica. 
 



 

 
 

ABSTRACT 
 

This research was developed within the scope of the Professional Master in 
Vocational and Technological Education at IFRS in the research line organization 
and memories of pedagogical spaces in EPT. The creation of the Federal Institutes 
contributed to the expansion of the Federal Network for Vocational, Scientific and 
Technological Education, forming a set of educational institutions identified with and 
committed to the public, free and quality vocational, and technological education in 
Brazil. The creation of IFRS and its subsequent growth, through the implementation 
of new campuses and the expansion of the existing ones, in a relatively short period 
of time, gradually demanded the construction inspection work in its units. Inspection 
work is an important tool for public administration, which aims to avoid problems 
related to poor quality of public works and contractual breaches, thus ensuring the 
completion of the works. In this scenario, the motivation of the present study arises, 
whose focus is centered on the technical inspectors employed in the IFRS works 
inspections, taking a look at the work developed by these professionals, which is 
fundamental for the achievement of the institutional objectives. Hence, believing that 
the meaning of work also acts as a constituent of professional identity, essential for 
the development of the inspection, this study seeks to contribute to the production 
of knowledge that provides a reflective and motivating attitude about the work 
practice, provided by the preparation of an educational product, in the form of a 
guide, to assist technical professionals who work in the inspection of IFRS 
engineering works contracts. For that, starting from applied research, of exploratory 
and descriptive nature, the qualitative data obtained from documentary research was 
analyzed, in order to identify the main difficulties and positive practices in the 
procedures for carrying out inspections. Based on the analysis of the results 
obtained in the data collection, the theoretical references and also the experience of 
the researcher, it was possible to outline the construction of the educational product, 
a Construction Inspection Guide that can be used to standardize routines, 
procedures and activities inherent to the inspection work on IFRS engineering works. 
For the evaluation of the educational product, a continuing training course was 
proposed to the technical inspectors of the IFRS and after the course, an online 
questionnaire was made available. Thus, the tool resulting from this research meets 
the ideas of the institution, the teaching proposal of the ProfEPT and the conceptual 
bases studied, seeking to bring to this study the reflections of work as an educational 
principle. Therefore, the educational product aims to promote teaching through the 
guide and the continuing education course for the civil servants. Finally, the 
educational product presented met the objectives proposed at the beginning of the 
research, by presenting potential as an assisting resource for the technical 
inspectors work, collaborating in the performance of their construction inspection 
activities in IFRS, from a more human and integral perspective, also bringing in its 
essence the meaning of the inspection work for these professionals. 
 
Keywords: Public Works; Inspection; Teaching; Vocational and Technological 
Education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A escolha da profissão não é uma tarefa muito fácil para os jovens que 

terminam o ensino médio, mas para mim isso não foi nada difícil, pois desde o início 

já sabia o que eu queria. Após a conclusão dos estudos em 2005, ingressei no curso 

de Engenharia Civil na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Foram 

tempos de dedicação e muito estudo até o diploma. Depois de alguns anos de 

formada, prestei um concurso público do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS). 

Assim, há 5 anos ingressava como servidora pública no IFRS, no cargo de 

engenheira civil e, pela primeira vez, entrava em contato com a Educação 

Profissional e Tecnológica. Descobria também a importância da criação dos 

Institutos Federais (IFs), como política pública de interiorização do ensino e de 

promoção do desenvolvimento local e regional, sendo estes alguns dos mais 

importantes fundamentos de sua criação (IFRS, 2017).  

Dessa forma, passei a acompanhar o crescimento do IFRS. Por meio do 

trabalho de fiscalização de obras, visitando várias unidades do IFRS, pude perceber 

que, com sua estrutura multicampi, este Instituto ampliou significativamente a oferta 

da educação profissional e tecnológica, especialmente, pela ampliação de sua 

estrutura física para a oferta dos mais variados cursos, primando sempre por um 

ensino público e de qualidade, atrelado à realidade local de suas unidades. 

Desde o início, meu local de trabalho no IFRS foi na Reitoria, mais 

precisamente na Diretoria de Planejamento e Obras (DPO). A DPO possui 

atualmente 10 profissionais, entre eles: engenheiros civis, engenheiro eletricista e 

arquitetos atuando nas variadas funções e atividades desta diretoria. Esta diretoria 

está vinculada à Pró-Reitoria de Administração (PROAD). De acordo com o 

Regimento Geral do IFRS, a PROAD é o órgão executivo que planeja, coordena, 

fomenta e acompanha as atividades de políticas de planejamento, administração, 

infraestrutura, gestão orçamentária, financeira e patrimonial do IFRS (IFRS, 2010). 

Uma das competências da PROAD, conforme o Estatuto do IFRS, é garantir o 

planejamento físico e execução de obras, assim como a administração das 

operações de conservação e manutenção dos bens (IFRS, 2017). A Figura 1 
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apresenta um organograma da estrutura organizacional do IFRS, destacando a 

setorização da DPO. 

 

Figura 1 - Organograma da estrutura organizacional da DPO 

 Fonte: elaborada pela autora. 
 

A Diretoria de Planejamento e Obras, dentre as diversas competências que 

lhe foram legalmente atribuídas, possui uma que particularmente importa para esta 

reflexão: a fiscalização dos contratos de obras de engenharia. Esta atividade se 

traduz no acompanhamento da execução das obras de modo a obter uma boa 

qualidade dos edifícios para serem usufruídos pela comunidade acadêmica. De 

acordo com Montalvão (2013), a fiscalização tem por objetivo realizar a gestão, o 

acompanhamento e o controle da execução das obras de engenharia, de forma a 

garantir a qualidade dos serviços e a entrega da obra. A atividade de fiscalização, 

portanto, em última análise, objetiva a obtenção de edificações adequadas para 

uma instituição de ensino. Entretanto, a definição de quais obras devem ser 

realizadas e em qual momento são decisões da gestão do IFRS. 

As estratégias de expansão do IFRS estiveram alinhadas às deliberações do 

Governo Federal, por meio do Ministério da Educação, à época de criação dos 

Institutos Federais, em 2008. Assim, ao implantar os IFs, o Governo Federal assume 

o compromisso de vincular a oferta pública de formação profissional às estratégias 

de desenvolvimento socioeconômico sustentável de cada região do Brasil. Dessa 

forma, é estabelecido, como critério na definição das cidades-polo, a distribuição 

territorial equilibrada das novas unidades, a cobertura do maior número possível de 

mesorregiões e a sintonia com os arranjos produtivos sociais e culturais de cada 

local (BRASIL, 2010). 
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Nesse contexto, em 2008, instituiu-se o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS e, num processo de expansão 

muito rápido, ele passa de 3 unidades (quando aconteceu a sua criação), para 17 

unidades atualmente, distribuídas em locais com características e economias 

diferentes. A Figura 2 apresenta uma cronologia da criação dos 17 campi do IFRS. 

 

Figura 2 - Cronologia da criação do IFRS 

 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

Com o crescimento do IFRS através da implantação dos novos campi e a 

expansão dos já existentes, num período de tempo relativamente curto, cresce 

também o trabalho de fiscalização das obras na DPO. Em alguns períodos, foram 

em torno de 8 contratos de obra por profissional para fiscalizar, tornando-se um 

trabalho cada vez mais volumoso, porém importante para o IFRS e a comunidade. 

A fiscalização eficiente dos contratos é fundamental, pois constantemente são 

encontrados problemas dos mais variados tipos, exigindo ações pontuais por parte 

da fiscalização técnica, de modo a possibilitar o andamento e a conclusão das 

obras. 

Diante deste cenário, surgiu a inquietação que deu origem a essa pesquisa, 

o desejo de olhar com mais atenção o trabalho desses fiscais técnicos, visto que, 

muitas vezes esse trabalho era engessado por falta de orientações, cursos e 

informações. Participando do dia a dia das atividades, também pude perceber que 

a falta de padronização de procedimentos, a falta de orientação das rotinas e até 

mesmo de informações estavam desmotivando a mim e a estes colegas fiscais 

técnicos, pois a responsabilidade de uma obra inacabada ou mal executada recai 
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sobre nós, refletindo na comunidade acadêmica que tanto aguardava pela 

conclusão das obras.  

Assim, identifiquei a oportunidade de estudar o tema “fiscalização de obras 

de engenharia”, propondo o seguinte desafio: como desenvolver um produto 

educacional que auxilie o trabalho dos fiscais técnicos do IFRS para atuarem na 

fiscalização dos contratos de obras de engenharia de forma efetiva? 

Como a DPO não possui uma ferramenta própria que auxilie no controle 

efetivo do acompanhamento das fiscalizações dos contratos de obras de 

engenharia no âmbito do IFRS, percebe-se que os fiscais técnicos do setor de 

fiscalização tornam-se vulneráveis às várias nuances que envolvem as ações de 

fiscalização. Assim, acredita-se ser essencial a criação de uma ferramenta para 

esclarecer as rotinas de fiscalização, padronizar os procedimentos, bem como 

orientar a elaboração de medições dos serviços, aditivos de prazos ou valores, 

notificações, recebimento da obra, garantias contratuais, entre outros.  

 Dessa forma, surgiu a concepção de elaborar um produto educacional: um 

Guia de Fiscalização de Obras para auxiliar a nós, fiscais técnicos da DPO e os 

demais colegas profissionais do IFRS, no trabalho de fiscalização dos contratos de 

obras de engenharia. Espera-se que esta ferramenta possa auxiliar os fiscais 

técnicos, permitindo que eles possam aprimorar seu conhecimento, esclarecer suas 

dúvidas e tenham maior segurança profissional e pessoal quanto às suas condutas. 

 

O contexto da pesquisa 

 

O Ministério da Educação, por meio da Lei nº 11.892/2008 (BRASIL, 2008), 

criou um novo modelo de instituição de Educação Profissional e Tecnológica no 

país: os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFs. Estruturados 

a partir do potencial instalado dos Centros Federais de Educação Tecnológica, 

Escolas Técnicas Federais, Agrotécnicas Vinculadas às Universidades Federais, os 

novos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia permitiram que o 

Brasil atingisse condições estruturais necessárias ao desenvolvimento educacional 

e socioeconômico da população, ampliando a Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica (BRASIL, 2010):  

A implantação dos Institutos Federais está relacionada ao conjunto de 
políticas em curso para a educação profissional e tecnológica. Para trilhar 
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o caminho que leva a essas instituições, passamos, necessariamente, pela 
expansão da rede federal; pelas medidas que, em cooperação com 
estados e municípios, visam à ampliação da oferta de cursos técnicos 
(PACHECO, 2010, pg. 15). 

Os IFs, em destaque o IFRS, observam alguns princípios norteadores para 

a educação, como o compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, 

preservação do meio ambiente, transparência, gestão democrática, verticalização 

do ensino e sua integração com a pesquisa e a extensão. No que se refere à 

finalidade e às características, o IFRS se propõe a ofertar Educação Profissional e 

Tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional, e desenvolver a EPT 

como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 

técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades de cada região (IFRS, 

2017). 

Atualmente, o IFRS conta com 17 campi distribuídos nas seguintes cidades: 

Alvorada, Bento Gonçalves, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, 

Ibirubá, Osório, Porto Alegre, Restinga (Porto Alegre), Rio Grande, Rolante, Sertão, 

Vacaria, Veranópolis e Viamão, conforme mapa de localização da Figura 3. A 

Reitoria está sediada em Bento Gonçalves, marcando fortemente a tendência de 

interiorização defendida na Educação Profissional e Tecnológica - EPT (IFRS, 

2017).  

Para que seja possível o pleno funcionamento destes 17 campi e a Reitoria, 

com edificações seguras e adequadas às necessidades de cada unidade, a DPO, 

atendendo à demanda dos gestores responsáveis dos campi e Reitoria, planeja 

ações de intervenção para a implementação de melhorias, que envolvem, por 

exemplo, a realização de obras para construção de novas salas de aula, 

laboratórios, reformas, adequações, etc. Para a execução dos serviços, é feita a 

contratação de empresas especializadas e, cabe à DPO a fiscalização desses 

serviços visando a sua correta execução.  
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Figura 3 - Mapa de localização dos campi do IFRS 

 
                    Fonte: Adaptado da página oficial do IFRS, disponível no link: https://ifrs.edu.br/ 

 

Com a expansão da Rede Federal, intensificaram-se as atividades 

relacionadas à fiscalização de obras no IFRS. Destaca-se que o processo de 

fiscalização é um importante instrumento da administração pública, que visa evitar 

problemas relacionados à má qualidade das obras públicas e ao não cumprimento 

contratual. Uma fiscalização precária da obra pode ocasionar prejuízo aos cofres 

públicos. Por isso, a execução do contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante designado para tal função, que fará uso de instrumentos de 

controle, que compreendam alguns aspectos, tais como a verificação dos prazos de 

execução, a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados, o 

cumprimento das obrigações decorrentes do contrato e a satisfação do público 

usuário (BRASIL, 2014a). Assim, como os serviços de fiscalização acompanham 

cada detalhe do andamento da construção (SILVA, 2015), esse trabalho auxilia a 

gerenciar a fase executiva do empreendimento fazendo com que a obra seja 

concluída no prazo previsto, com padrão de qualidade e sem custos adicionais. 

Dessa maneira, a fiscalização também é vista como uma ação do fiscal, que 

objetiva minimizar eventuais problemas que surgem no andamento das obras. 

Percebe-se que, no âmbito do IFRS, estas preocupações com o bom andamento 
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das obras, com atividades de fiscalização, também estão presentes e afetam as 

rotinas de trabalho dos profissionais. Entretanto, dentro de uma visão integrada 

acerca do trabalho dos fiscais técnicos é necessário também lançar um olhar para 

a pessoa e não somente para o profissional.     

Portanto, mostra-se fundamental demonstrar o sentido do trabalho para os 

profissionais, fiscais técnicos, envolvidos na fiscalização. Muitas vezes estes 

profissionais, não ligados diretamente à atividade fim da instituição, não se 

reconhecem como agentes ativos na missão institucional. Entretanto, as chamadas 

atividades meio, mostram-se essenciais para garantir o funcionamento das 

unidades escolares, com a oferta de ambiente seguro e de qualidade para toda a 

comunidade escolar.  

Conforme Pacheco (2010), os IFs têm suas bases em um conceito de 

Educação Profissional e Tecnológica que entende a educação para o trabalho como 

potencializadora do ser humano, no desenvolvimento de sua capacidade de gerar 

conhecimentos a partir de uma prática interativa com a realidade, na perspectiva de 

sua emancipação. 

Assim, o desenvolvimento desta pesquisa, no contexto do Ensino 

Profissional e Tecnológico (EPT), ratifica-se pela necessidade de buscarem-se 

novas possibilidades e perspectivas para o trabalho de fiscalização de obras para 

os fiscais técnicos do IFRS. Entende-se o trabalho aqui como atividade produtiva 

vinculada aos processos sociais envolvidos na realização do trabalho (CIAVATTA, 

2005).  

Nesse viés, Saviani (2007) afirma que o trabalho tem papel central na vida 

do indivíduo e é fundamental para a dinâmica social, pois, ao agir sobre a natureza, 

transformando-a para garantir a sua própria existência, o homem o faz pelo trabalho. 

Da mesma forma, torna-se importante enfocar o trabalho como princípio 

educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho manual/trabalho intelectual, 

de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores 

capazes de atuar como dirigentes e cidadãos (CIAVATTA, 2005). É também com 

esta visão que se pretende avançar nesta pesquisa, mostrando um pouco do 

sentido do trabalho para os fiscais técnicos que atuam na fiscalização de contratos 

de obras, para além de simples rotinas a cumprir, demonstrando os impactos 

positivos que suas decisões trazem para toda a comunidade acadêmica e para eles 

próprios.   
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Nesse sentido, conforme as ideias de Ramos (2008), a formação humana 

integral deve envolver os principais aspectos da vida humana em sua prática social: 

trabalho, ciência e cultura, entre outros. Assim sendo, ao aproximarmos essas 

reflexões do trabalho desenvolvido pelos fiscais técnicos, a formação humana 

integral deve possibilitar o desenvolvimento de cidadãos críticos-reflexivos acerca 

de seu papel na instituição para garantir uma educação de qualidade a todos. 

 

Percurso metodológico 

 

O percurso metodológico tem por objetivo responder à problemática e aos 

objetivos da pesquisa. Definiu-se como objetivo geral da pesquisa apresentar uma 

proposta de aprimoramento da fiscalização de obras de engenharia, no Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, por meio de um 

produto educacional em formato de guia. Para tanto, os objetivos específicos foram: 

a) identificar as dificuldades nos procedimentos para realizar as fiscalizações 

dos contratos de obras de engenharia no âmbito da Diretoria de Planejamento e 

Obras do IFRS;  

b) elaborar um produto educacional, em forma de guia didático que 

contemple elementos padronizados relativos às rotinas de fiscalização de obras de 

engenharia; e  

c) promover uma formação continuada para orientar os fiscais técnicos dos 

procedimentos padrões de fiscalização de obras de engenharia, aplicando o produto 

educacional. 

Para tanto, caracteriza-se esta pesquisa como pesquisa aplicada, visto que 

se direcionou a aplicar os conhecimentos obtidos através da pesquisa na resolução 

de problemas reais existentes. Segundo Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa 

aplicada tem por objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à 

solução de problemas específicos e interesses locais. 

Em relação aos objetivos do estudo, a investigação configurou-se como uma 

pesquisa de cunho exploratório-descritiva, com o objetivo de proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 

hipóteses visando à elaboração do produto educacional em forma de guia 

(GERHARDT e SILVEIRA, 2009). Assim, foram explorados os documentos de obras 
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de engenharia e, a partir da análise descritiva deles, delimitou-se o percurso da 

investigação no sentido de buscar por referenciais teóricos específicos. 

Pretendeu-se, portanto, efetivar a composição de um relato da situação 

investigada, de forma a possibilitar a descrição detalhada dos problemas na 

fiscalização dos contratos de obras de engenharia do IFRS.  Para tanto, foram 

utilizados métodos de análise de natureza qualitativa, a partir de dados primários 

coletados em documentos já existentes do Departamento de Planejamento e Obras 

do IFRS. 

Como destacado por Gerhardt e Silveira (2009, p.31): “A pesquisa qualitativa 

não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc.”. 

Nesse contexto, este trabalho envolve uma análise não quantificável que se 

caracteriza pela busca de dados sobre as características das fiscalizações de 

alguns contratos de obras de engenharia no IFRS. No entanto, em alguns 

momentos, dados quantitativos são apresentados, no sentido de auxiliarem a 

interpretação. 

Portanto, para alcançar os objetivos desta pesquisa e obter respostas à 

problemática proposta, optou-se pela aplicação de procedimentos metodológicos 

qualitativos inspirados numa abordagem descritivo-exploratória, e métodos 

bibliográficos e de levantamento, conforme apresentado resumidamente no Quadro 

1. 

Dessa forma, a pesquisa iniciou com um aprofundamento teórico sobre os 

diversos temas relacionados ao assunto, buscando embasamento conceitual sobre 

obras públicas de engenharia, suas fases planejamento, contratação, gestão, 

controle e fiscalização dos contratos e a importância do papel da fiscalização técnica 

em contratos de obras de engenharia. 
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Quadro 1 - Etapas da pesquisa 

NATUREZA: APLICADA ABORDAGEM: QUALITATIVA 

ETAPA PROCEDIMENTOS INSTRUMENTOS DE PESQUISA ATIVIDADE 

1ª 
Etapa 

Revisão de 
Literatura 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica, 
contendo referenciais teóricos com assuntos 
pertinentes ao estudo para a construção do 
produto educacional. 

Referenciais 
Teóricos 

Pesquisa 
Documental 

Foi verificado o arquivo técnico dos 
contratos de obras de engenharia, na DPO 
do IFRS, através de um levantamento de 
dados, com o objetivo identificar as 
dificuldades nos procedimentos para realizar 
as fiscalizações. 

Levantamento de 
Dados 

2ª 
Etapa 

Pesquisa 
Documental 

Foram analisados os dados obtidos por meio 
de métodos de análise de conteúdo e 
compatibilizando os resultados. 

Análise de Dados  

3ª 
Etapa 

Pesquisador e 
Sujeitos da 
Pesquisa 

Foi construído, a partir da análise dos 
resultados da pesquisa documental, o guia 
de fiscalização de obras. Esta fase foi de 
compatibilização das análises dos dados e 
dos referenciais bibliográficos. 

Desenvolvimento 
do Produto 
Educacional 

4ª 
Etapa 

Sujeitos da 
Pesquisa 

Em uma proposta de formação continuada 
para os fiscais técnicos do IFRS, foi 
elaborado um curso de capacitação para 
orientar sobre os procedimentos de 
fiscalização de obras, utilizando o produto 
educacional como material didático de 
ensino.  

Avaliação do 
Produto 
Educacional 

Sujeitos da 
Pesquisa 

Após a realização do curso, os fiscais 
técnicos puderam avaliar o produto 
educacional por meio de um questionário 
disponibilizado online. 

Avaliação do 
Produto 
Educacional 

5ª 
Etapa 

Pesquisador 
Foram analisadas as respostas da avaliação 
do produto educacional realizada pelos 
fiscais técnicos participantes do curso. 

Análise da 
Avaliação do 
Produto 
Educacional 

 Fonte: Elaborado pela autora  

 

Considerando que a metodologia deve estar munida de um instrumental 

coerente, claro, bem elaborado e que seja capaz de solucionar o problema proposto 

da pesquisa, seguiu-se a pesquisa documental que, segundo Fonseca (2002), 

recorre a fontes diversificadas e dispersas, sem tratamento analíticos, tais como 

relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, relatórios de empresas, 

entre outros. Dessa forma, realizou-se um levantamento de dados na Diretoria de 

Planejamento e Obras - DPO, do IFRS, utilizando os contratos de obras de 

engenharia ao longo de 5 anos (2014, 2015, 2016, 2017 e 2018) de forma a 
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identificar as práticas positivas e as principais dificuldades nos procedimentos de 

fiscalizações nos contratos de obras.  

Foram coletados dados de 28 contratos de obras em 12 unidades do IFRS. 

Vale destacar a importância destes contratos para toda a comunidade, pois estes 

contratos atingem direta e indiretamente toda a comunidade acadêmica que são 

cerca de 27 mil alunos, aproximadamente 1.150 professores e 990 técnicos-

administrativos (IFRS, 2019). Também estavam envolvidos mais de 24 milhões de 

reais em obras de engenharia, além de aproximadamente 17 mil metros quadrados 

construídos ou reformados, conforme apresentado no Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Áreas e valores dos contratos analisados 

Nº CAMPUS 

QUANTIDADE 

CONTRATOS  
ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) VALOR 

1 Campus Alvorada 4 3020 R$ 4.298.915,02 

2 Campus Bento Gonçalves 3 1265 R$ 968.249,39 

3 Campus Canoas 2 1294 R$ 430.934,93 

4 Campus Caxias do Sul 1 600 R$ 2.074.824,51 

5 Campus Erechim 1 600 R$ 1.203.500,00 

6 Campus Farroupilha 2 321 R$ 335.000,00 

7 Campus Ibirubá 1 120 R$ 970.252,19 

8 Campus Restinga 3 1380 R$ 5.231.760,23 

9 Campus Rolante 3 2968 R$ 3.482.054,16 

10 Campus Vacaria 4 3020 R$ 4.411.105,00 

11 Campus Veranópolis 3 2040 R$ 857.102,10 

12 Reitoria 1 1130 R$ 379.450,00 

TOTAL 28 17.758 m² R$ 24.643.147,53 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Após o levantamento e interpretação dos dados, foi possível dar início ao 

desenvolvimento do produto educacional (Apêndice A): um Guia de Fiscalização de 

Obras para auxiliar os fiscais técnicos, visando a uma melhora nos procedimentos 

de fiscalização dos contratos de obras de engenharia do IFRS.  

Destaca-se que o caminho percorrido para a elaboração do produto 

educacional baseou-se em Kaplún (2003), tendo como base os 3 eixos principais: 

o Eixo Conceitual, o Eixo Pedagógico e o Eixo Comunicacional. O primeiro eixo, o 

conceitual refere-se à escolha das ideias e do tema que farão parte do material 

educativo e conhecer o público ao qual o material será destinado. O segundo eixo, 

o pedagógico, define que é fundamental ter clareza acerca da intencionalidade do 
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material a ser elaborado, sendo que a participação dos sujeitos da pesquisa e dos 

principais usuários é fundamental para esta construção. Por fim, o terceiro eixo, o 

comunicacional, refere-se à forma como o produto educacional é construído, 

considerando o formato e linguagem que será empregada no processo de criação 

que irá proporcionar uma melhor comunicação com o público a que se destina 

(KAPLÚN, 2003). 

Por meio de uma ação de formação continuada, realizou-se um curso de 

capacitação para os fiscais técnicos do IFRS. O curso, de caráter semipresencial, 

foi organizado no sentido de apresentar o produto educacional aos usuários, 

explicando sua concepção e como foi pensado para auxiliar um fiscal técnico no 

momento em que estiver fiscalizando um contrato de obra de engenharia. As 

atividades envolveram abordagens teórico-práticas que exploraram o guia, e as 

atividades à distância foram direcionadas à leitura orientada do material 

desenvolvido na pesquisa.  

Após a finalização do curso, os participantes foram os avaliadores do produto 

educacional. Dessa forma, a avaliação foi realizada tendo como instrumento um 

questionário disponibilizado online aos participantes concluintes do curso e serviu 

para determinar a aplicabilidade do guia enquanto ferramenta de trabalho para 

auxiliar nas fiscalizações de obras de engenharia do IFRS, bem como analisar sua 

estrutura, apresentação, adequação temática e pertinência.  

Por fim, foram analisadas as respostas da avaliação do produto educacional 

realizadas pelos fiscais técnicos participantes do curso de capacitação, sendo que 

eles apresentaram sugestões pertinentes que foram analisadas, as aceitas 

contribuíram para enriquecer o conteúdo do Guia de Fiscalização de Obras do IFRS.  

 

Levantamento e análise dos dados obtidos na investigação 

 

Como apresentado na metodologia, por meio de uma pesquisa exploratório-

descritiva, abordagem qualitativa e procedimentos de pesquisa documental, foram 

consultados os documentos dos contratos de obras de engenharia do IFRS, o que 

serviu como ponto de partida para delinear o percurso da investigação direcionada 

à criação do produto educacional. A pesquisa do levantamento dos dados teve 

como objetivo identificar dificuldades nos procedimentos para realizar as 

fiscalizações. 
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Dessa forma, para elaborar uma metodologia da análise dos dados 

explorados, optou-se pela análise do conteúdo. A análise de conteúdo pode ser 

definida como um conjunto de instrumentos metodológicos visando analisar 

diferentes formas de conteúdos em abordagens qualitativas (FREITAS, CUNHA, & 

MOSCAROLA, 1997 apud SILVA E FOSSÁ, 2015). 

 Considerando a ampla utilização de análise de conteúdo e sua 

complexidade em termos de interpretações e propostas de utilização, optou-se por 

utilizar as bases metodológicas especificamente propostas por Bardin (2011). 

Dessa forma, as etapas que envolveram a coleta e interpretação dos dados foram 

organizadas em três fases: 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento 

dos resultados, inferência e interpretação, conforme o Quadro 3. 

Considerando que a pré-análise permite a sistematização das ideias iniciais 

visando estabelecer indicadores para a interpretação das informações coletadas, 

foram selecionados os contratos de engenharia que tiveram início e conclusão no 

período entre 2014 a 2018, totalizando 28 contratos de obras iniciados e finalizados 

neste período, distribuídos nos diversos campi do IFRS e na Reitoria. 

 

Quadro 3 - Etapas dos procedimentos do levantamento e análise dos dados 

Fases 
Descrição da 

Fase  
Instrumentos da Análise Documental 

1ª Fase Pré-análise ●  Definição dos contratos de obras a serem investigados. 

 2ª Fase 
Exploração do 

Material 
●  Busca minuciosa em cada um dos 28 contratos selecionados. 

3ª Fase 

 Tratamento dos 
resultados, 
inferência e 

interpretação 

● Definição das categorias a serem investigadas. 
● Descrição das unidades de contexto para cada categoria. 
● Exploração do material e preenchimento das respostas 

encontradas. 
● Compilação dos dados levantados nas análises de registros. 
● Interpretação dos resultados. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Tendo como premissa atender às regras de exaustividade, 

representatividade, homogeneidade e pertinência propostas por Bardin (2011), a 

pesquisa teve o seguinte alinhamento: 

- exaustividade: foram utilizados todos os contratos de obras iniciados e 

finalizados no período proposto. 
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- representatividade: no período proposto a ser estudado foram encontrados 

28 contratos, quantidade suficiente para o estudo, não sendo omitidos 

quaisquer contratos. 

- homogeneidade: todos os contratos utilizados tinham as mesmas 

características, foram obedecidos os mesmos critérios para as análises e os 

dados foram obtidos da mesma forma. 

- pertinência: todos os contratos selecionados para análise correspondiam aos 

objetivos da pesquisa.  

A segunda etapa da análise consiste na exploração do material, que consiste 

na construção das operações de codificação, a definição de regras de contagem e 

a classificação (SILVA E FOSSÁ, 2015). Para esta investigação, foi necessária uma 

busca minuciosa em cada um dos 28 contratos selecionados, para evitar eventual 

perda de conteúdo ou exploração incompleta.  

Dessa maneira, para a compilação dos contratos escolhidos, utilizou-se de 

uma planilha com todos os dados dos 28 contratos pesquisados, mantidos o mesmo 

padrão em todos os documentos. O Apêndice B apresenta a relação completa dos 

contratos analisados. 

Ao finalizar esta investigação, iniciou-se a terceira fase que, segundo Bardin 

(2011), compreende o tratamento dos resultados, inferência e interpretação do 

material coletado. Também pode-se utilizar a análise comparativa que é realizada 

através da justaposição das diversas categorias existentes em cada análise, 

ressaltando-se os aspectos considerados semelhantes e os que foram concebidos 

como diferentes (SILVA, FOSSÁ, 2015). 

A fim de estabelecer os procedimentos para a análise do material e com base 

na literatura de referência, as categorias foram definidas a priori. A Categoria 1 está 

relacionada aos documentos técnicos que fazem parte do controle e fiscalização de 

um contrato de obras de engenharia (Quadro 4). No item 1.1, foi investigado se a 

planilha orçamentária atendeu à necessidade das especificações dos projetos para 

a execução da obra. Em algumas situações, a planilha orçamentária não contempla 

todos os itens necessários para a execução do contrato, ficando um orçamento 

falho, dificultando o entendimento dos fiscais técnicos e consequentemente uma 

fiscalização defasada. Como destaca Rasmussen (2013, p. 47): 

[...] existe o fato de muitos itens serem esquecidos ou omitidos da planilha 
orçamentária, que também causa aditivos nos contratos [...]. Ainda existe 
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como causa de aumento do custo da obra alterações de projeto, ou seja, 
mudança do seu escopo. Essas alterações podem possuir diversas 
causas, como mudança da demanda no meio do processo, falha no 
levantamento de necessidades no início. 

 O item 1.2 avalia a existência dos projetos para a execução plena da obra, 

ou seja, precisa conter os projetos de fundação, projetos estruturais, projetos 

arquitetônicos e projetos complementares. Os projetos são de extrema importância 

para o resultado positivo da execução das obras e principalmente para orientar a 

fiscalização técnica, no momento da conferência dos serviços executados. O item 

1.3 refere-se ao Memorial de Cálculo, que descreve em detalhes os cálculos das 

quantidades de materiais que serão utilizados para a execução das obras. A 

memória de cálculo é muito importante para detectar problemas ou erros de cálculo 

no projeto a ser executado, além de melhor entendimento quando forem feitas 

alterações e/ou pagamentos das medições dos serviços. O item 1.4, por sua vez, 

aborda o Memorial Descritivo, que é um documento que traz a descrição dos 

elementos constituintes dos projetos, com suas respectivas sequências executivas 

e suas especificações. Deve constar também a citação de leis, normas, decretos, 

regulamentos, portarias, códigos referentes à construção civil (BRASIL, 2014a). 

Este documento também é fundamental para a fiscalização técnica realizar o 

acompanhamento do contrato de obra. Por fim, o item 1.5 corresponde ao Manual 

de Especificações Técnicas, um documento que complementa o anterior, pois deve 

conter as especificações técnicas dos materiais que serão utilizados para execução 

da obra.  

 

Quadro 4 - Descrição da Categoria 1: Documentos Técnicos 

CATEGORIA 1: Documentos Técnicos  

DEFINIÇÃO: Analisar, nos contratos de obras, se possuem documentos técnicos sendo 
eles: projetos, memoriais e orçamento. 

Unidade de contexto 

1.1 Os itens da planilha orçamentária atenderam às especificações previstas nos projetos a 
serem executados? 

1.2 O contrato possuía os projetos necessários para execução da obra, sendo eles projetos das 
fundações, estruturais, arquitetônicos, e complementares? 

1.3 O contrato possuía Memória de Cálculo? 

1.4 O contrato possuía Memorial Descritivo? 

1.5 O contrato possuía Manual de Especificações Técnicas? 

  Fonte: elaborado pela autora 
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A Categoria 2 analisa a autorização para iniciar a execução das obras e o 

gerenciamento do contrato. O intuito na definição desta categoria foi compreender 

como ocorre o procedimento inicial para liberação da execução dos serviços 

(Quadro 5).  

 

Quadro 5 - Descrição da Categoria 2: Início do Contrato 

CATEGORIA 2: Início do Contrato 

DEFINIÇÃO: Verificar, nos contratos de obras de engenharia sobre a liberação para início 
dos serviços a serem executados. 

Unidade de Contexto 

2.1  O contrato possuía registro de reunião/ata inicial entre Contratante e Contratada? 

2.2  A Contratada recebeu as orientações necessárias em relação ao objeto licitado, prazo de 
execução e planilha orçamentária, estando estas documentadas por ata ou e-mail? 

2.3  A equipe técnica de fiscalização recebeu os documentos (Projeto Executivo da Licitação) do 
processo licitatório para fiscalizar o contrato para acompanhamento da execução do objeto 
contratual? 

2.4  Foi emitido a Ordem de Início dos Serviços? 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A unidade de contexto 2.1 procurou investigar se ocorreu a reunião inicial 

entre a contratante (IFRS) e a contratada (empresa vencedora), para definições 

técnicas e a definição da data de início da execução do contrato. A reunião inicial é 

realizada com o objetivo de apresentar o objeto de execução à contratada, definir 

questões técnicas pertinentes à periodicidade da visita técnica na obra, datas de 

realização das medições dos serviços, entre outros assuntos relacionados ao 

contrato e principalmente a data de emissão da Ordem de Início dos serviços. Para 

Silva (2014), a gestão do contrato é de grande importância, uma vez que a falta de 

controle dessa gestão pode resultar em prejuízos, pois: 

Convém lembrar que um contrato mal gerenciado pode resultar em 
prejuízos para a Administração, por isso a importância do desenvolvimento 
de mecanismos que auxiliem o fiscal no acompanhamento dos contratos. 
Com essa providência, o administrador público resguardará o interesse 
público e a si próprio (SILVA, 2014, p. 67). 

A unidade de contexto 2.2 buscou investigar de que forma as informações 

foram recebidas pela contratada acerca do objeto a ser executado - se ocorreu por 

meio de reuniões ou mesmo por registro eletrônico. Já o item 2.3 refere-se ao 

controle interno da gestão do contrato, verificando se o gestor do contrato 

apresentou os documentos necessários para a fiscalização técnica. Esses 
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documentos servem para auxiliar a fiscalização técnica no controle da execução da 

obra. No item 2.4, verificou-se se os contratos possuem o documento de Ordem de 

Início que autoriza iniciar a execução dos serviços. Este é um documento formal 

emitido no âmbito do órgão público, no qual consta a liberação da execução dos 

serviços que serão prestados pela empresa vencedora do contrato. É a partir dessa 

ordem que, também, começa a contagem do prazo de execução e de vigência do 

contrato (BRASIL, 2014a). 

 A análise da Categoria 3 focou-se nos aditivos contratuais. O objetivo desse 

assunto foi verificar se os contratos firmaram aditivos de prazos e/ou de valores no 

período de vigência do contrato (Quadro 6).  

A unidade de contexto 3.1 analisou se a fiscalização técnica utilizou algum 

material, sendo um manual ou guia prático, de auxílio para a elaboração dos aditivos 

contratuais. A elaboração do aditivo, seja ele de prazo ou de valor, requer uma série 

de documentos que justifiquem essas mudanças no contrato. Isso acaba sendo uma 

tarefa complexa, quando não possuir orientações adequadas que auxiliem na 

construção deste documento (BRASIL, 2014a). 

 

Quadro 6 - Descrição da Categoria 3: Aditivos 

CATEGORIA 3: Aditivos 

DEFINIÇÃO: Verificar, nos contratos de obras de engenharia, se foram firmados contratos 
de aditivos de prazo e de valor. 

Unidade de contexto 

3.1 Para elaborar o aditivo, a fiscalização técnica e o gestor do contrato possuíam algum 
modelo/guia prático para seguir? 

3.2 Houve a formalização de Aditivo Contratual para acréscimos e/ou supressões de serviços? 

3.3 Houve a formalização de Aditivo Contratual para prorrogação de prazo? 

3.4 Houve a justificativa para a prorrogação de prazo? 

3.5 O Aditivo Contratual para acréscimos ou supressão de serviços respeitou os limites 
definidos na Lei nº 8.666/1993? 

   Fonte: elaborado pela autora 

 

 Nos contextos 3.2 e 3.3, procurou-se verificar a formalização de aditivos de 

valores e/ou de prazo no período de execução do contrato. Estes aditivos podem 

estar relacionados a uma falha de projeto e/ou planilha orçamentária e objetivam 

acrescentar informações no determinado contrato, ou ainda, complementar com 

novos dados que faltou do contrato original. No item 3.4, analisaram-se os aditivos 
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de valores firmados em relação aos limites de valores definidos na Lei nº 

8.666/1993, para acréscimo e supressão, estabelecidos da seguinte forma: 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 
acréscimos. (BRASIL, 1993, p. 38). 

Em relação aos aditivos contratuais, pode-se fazer uma relação com as 

ideias de Bachmann (2017, p. 51) o qual ressalta que:  

Estes aditamentos, além de prejudicarem a população a ser atendida, 
devido ao atraso no início do uso do empreendimento público, causam 
aumentos dos benefícios e despesas indiretas (BDI), gerando pleitos por 
parte das empreiteiras com o objetivo de reestabelecer o equilíbrio 
financeiro do contrato e, consequentemente, implicando acréscimos de 
valores que são pagos a título de ressarcimento. 

 Na sequência, a categoria 4 pesquisou as medições dos serviços, ou seja, o 

pagamento dos serviços executados (Quadro 7). As unidades de contexto 

analisaram os relatórios e as notas atestadas pelos fiscais técnicos e se esta rotina 

estava presente nos contratos estudados. Em relação ao tema, o Manual de 

Fiscalização do TCU destaca que as medições dos serviços são baseadas em 

relatórios periódicos elaborados pelo contratado, em que estão registrados os 

levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das 

quantidades dos serviços efetivamente executados BRASIL (2014b). 

Destaca-se, também, que o pagamento dos serviços executados pela 

empresa contratada é um item de extrema competência dos contratos de obras. 

Existem relatos, apresentados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), de obras 

irregulares quando as medições já foram efetuadas, porém os serviços ainda não 

foram iniciados. Assim, percebe-se a importância e responsabilidade dos 

profissionais técnicos que atuam na fiscalização dos contratos, para que este tipo 

de situação não ocorra BRASIL (2014b). 
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Quadro 7 - Descrição da Categoria 4: Medição dos Serviços 

CATEGORIA 4: Medição dos Serviços 

DEFINIÇÃO: Verificar nos contratos de obras de engenharia sobre as medições dos 
serviços executados. 

Unidade de contexto 

4.1 A nota fiscal foi atestada pelos fiscais técnicos designados? 

4.2 No processo de medição/pagamento, consta relatório que demonstre a execução da obra ou 
serviço de engenharia? 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

A categoria 5 discorre acerca das notificações e possíveis penalizações do 

contrato de obras (Quadro 8). As unidades de contexto 5.1 e 5.2 analisaram a 

emissão de notificação ou penalização pela fiscalização técnica ou gestor, para a 

empresa contratada, por motivo de descumprimento contratual. Nesse sentido, 

Altounian (2016) afirma que, no caso de inexecução por culpa da contratada, a lei 

de licitações, Lei nº 8.666/1993 prevê a aplicação das seguintes sanções: 

advertência, multa, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração.  

 

Quadro 8 - Descrição da Categoria 5: Notificações e Penalizações 

CATEGORIA 5: Notificações e Penalização 

DEFINIÇÃO: Verificar, nos contratos de obras de engenharia, se houve notificações e 
penalizações dentro do prazo vigente. 

Unidade de contexto 

5.1 Consta notificação à Contratada em razão de descumprimento contratual? 

5.2 Consta alguma Penalização por descumprimento contratual? 

   Fonte: elaborado pela autora 
 

 A existência de ferramentas que poderiam colaborar no trabalho dos fiscais 

técnicos que atuam na fiscalização dos contratos de engenharia foi analisada na 

Categoria 6: Ferramentas de Auxílio (Quadro 9). Na unidade de contexto 6.1, foi 

observado se os contratos possuíam diário de obras para anotações e relatos dos 

acontecimentos das obras. Já, no item 6.2, procurou-se algum manual ou guia de 

ferramenta de auxílio utilizado para auxiliar os fiscais técnicos no dia a dia do 

trabalho. A unidade de contexto 6.3 verificou a presença de um checklist de 

avaliação final da obra. 
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Quadro 9 - Descrição da Categoria 6: Ferramentas de Auxílio 

CATEGORIA 6: Ferramentas de Auxílio 

DEFINIÇÃO:  Verificar, nos contratos de obras de engenharia que possuíam alguma 
ferramenta de auxílio para facilitar o fiscal técnico na fiscalização das obras. 

Unidade de Contexto 

6.1 O contrato possuía Diário de Obras? 

6.2 A fiscalização técnica possuía alguma manual/guia de auxílio para fiscalização? 

6.3 O contrato possuía checklist de apoio para recebimento das obras? 

Fonte: elaborado pela autora 

 

 Silva (2014) aponta que o recebimento do objeto contratado oferece grande 

probabilidade de risco, tanto para o gestor, como para o fiscal técnico, 

principalmente se essa tarefa não é executada com segurança. Nesse sentido, este 

tema integrou a Categoria 7 (Quadro 10). As unidades de contexto 7.1 e 7.2 

verificaram se algum contrato de obra de engenharia foi encerrado com o objeto 

não concluído e, nos casos de recebimento da obra com o objeto concluído, se 

foram emitidos os relatórios de recebimento provisório e definitivo (7.3 e 7.4), visto 

que tais documentos servem como comprovação da conclusão do objeto 

contratado. 

Outro conteúdo analisado foi a entrega dos projetos as built (7.5), projetos 

que devem ser elaborados pela empresa responsável pela execução do objeto. 

Durante a obra, o projeto sofre alterações que vão sendo revisadas. A revisão, as 

built, indica que é a revisão final, ou seja, que o desenho está finalizado de acordo 

com o projeto executado e, portanto, não deve mais sofrer modificações (BRASIL, 

2014b). A unidade de contexto 7.6, por sua vez, analisou a emissão do termo de 

capacidade técnica para a empresa contratada. Ao finalizar a execução do objeto, 

a empresa contratada poderá solicitar a elaboração desse termo para a contratante, 

o qual consiste na comprovação dos serviços prestados pela empresa. 
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Quadro 10 - Descrição da Categoria 7: Recebimento da Obra 

CATEGORIA 7: Recebimento da Obra 

DEFINIÇÃO: Verificar, nos contratos de obras de engenharia sobre a finalização/ entrega 
da obra. 

Unidade de contexto 

7.1 O contrato foi encerrado com objeto não concluído? 

7.2 O contrato foi concluído? 

7.3 Foi elaborado relatório ou termo circunstanciado de recebimento provisório do objeto ou 
serviços contratados? 

7.4 Foi elaborado relatório ou termo circunstanciado de recebimento definitivo do objeto ou 
serviços contratados? 

7.5 A empresa entregou os projetos as builts?  

7.6 O fiscal técnico emitiu atestado de capacidade técnica para a contratada? 

 Fonte: elaborado pela autora 

                  

Conforme o Manual de Obras e Serviços da Advocacia Geral da União 

(AGU), as responsabilidades do contratado, no que se refere à execução, não se 

encerram com o fim da vigência contratual, nem com o recebimento definitivo de 

seu objeto, seguindo os prazos de garantias previstos na Lei 8.666/1993 (BRASIL, 

2014a). Dessa forma, a Categoria 8 analisou aspectos referentes ao pós-obra, ou 

seja, depois da obra ser recebida pela fiscalização técnica (Quadro 11). O contexto 

8.1 investigou relatos de problemas ou falhas de execução que apareceram 

posteriormente à entrega da obra. Já os contextos 8.2 e 8.3 verificaram problemas 

de mau uso da edificação e se a empresa prestou assistência técnica quando 

acionada durante a garantia do objeto executado, respectivamente.  

 

Quadro 11 - Descrição da Categoria 8: Pós-Obra 

CATEGORIA 8: PÓS-OBRA 

DEFINIÇÃO: Verificar, nos contratos de obras de engenharia quanto aos problemas 
técnicos no pós-obra. 

Unidade de contexto 

8.1 Houve relato de problemas relacionados à falha de execução? 

8.2 Houve relato de problemas por mau uso das edificações? 

8.3 Se acionada, a Contratada prestou assistência durante o prazo de garantias? 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Após a compilação dos resultados nas unidades de registros, foram 

analisadas as frequências das informações nos procedimentos de fiscalização. 
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Esses resultados foram considerados importantes para determinar aspectos 

positivos e aspectos que podem ser melhorados nos procedimentos de fiscalização 

de obras de engenharia da DPO. Nesse sentido, a análise das informações 

constantes, nos contratos de obras de engenharia, proporcionou uma gama de 

informações importantes sobre como ocorre a fiscalização de obras e 

gerenciamento desses contratos no âmbito do IFRS. Dessa maneira, todas as 

informações coletadas e analisadas foram utilizadas para nortear a construção do 

produto educacional proposto nesta pesquisa. 

 

O Guia de Fiscalização de Obras do IFRS como produto educacional 

 

O objetivo da fiscalização técnica é realizar o acompanhamento da execução 

dos contratos de obras de engenharia do IFRS. Para que isso ocorra, o fiscal técnico 

precisa estabelecer uma rotina das diversas atividades desenvolvidas, realizar 

procedimentos técnicos e tomar decisões que interferem diretamente no andamento 

da obra. O produto educacional, fruto desta pesquisa, consiste em um guia de 

fiscalização de obras de engenharia considerado como uma ferramenta para 

auxiliar os fiscais técnicos no trabalho de fiscalização de obras de engenharia no 

âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Sul (IFRS). 

A escolha por um guia didático deu-se em função da minha experiência como 

fiscal técnica atuante nas fiscalizações de obras do IFRS. Neste período de 5 anos 

desenvolvendo esta atividade, juntamente com os demais colegas, pude perceber 

a necessidade de um roteiro que esclarecesse os procedimentos para fiscalizar as 

obras, o que tornaria o trabalho mais prático, padronizado e seguro para nós fiscais 

técnicos e para a instituição.  

Percebi que esta angústia em não contar com uma ferramenta de auxílio na 

fiscalização não era apenas a minha, mas também dos colegas que realizavam a 

mesma atividade. Especialmente em situações de fiscalização de um contrato de 

forma compartilhada com outro colega, com frequência, surgiam divergências de 

entendimento. Portanto, com a utilização de um Guia de Fiscalização padronizado, 

contendo orientação para cada procedimento, espera-se que as divergências 

possam ser evitadas e as decisões tomadas de maneira mais assertiva e uniforme 

em todas as unidades do IFRS. 
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Somando-se a isso, com a utilização do produto educacional para o 

acompanhamento dos serviços de contratos de obras, esclarecendo 

adequadamente os assuntos necessários para um bom trabalho na fiscalização de 

obras de engenharia, o fiscal terá mais segurança para tomar decisões. Isso 

garantirá mais transparência para a gestão pública, contribuindo para que as 

expectativas do órgão sejam atendidas e evitando problemas legais que podem 

comprometer a imagem da instituição, bem como também afetar direta ou 

indiretamente os sujeitos envolvidos 

Nesse contexto, é importante ressaltar que atualmente o IFRS conta com 17 

profissionais técnicos (engenheiros e arquitetos) no seu quadro de servidores, 

distribuídos em alguns campi e Reitoria, e o propósito deste guia é que possa ser 

utilizado por todos eles e que sirva como uma referência para os procedimentos de 

fiscalização de contratos de obras na instituição, uma vez que considerou os 

técnicos que irão utilizá-lo. A atuação dos colegas fiscais foi essencial não somente 

no auxílio para a elaboração do guia, mas também proporcionou a integração para 

entender a organização da instituição, a sua estrutura e necessidades que permitem 

o funcionamento de toda sua estrutura física para tornar possível a ato e a arte de 

educar. 

Neste contexto, o guia também tem o intuito de gerar uma interação e troca 

de conhecimentos entre servidores da área técnica, buscando a disseminação da 

ação educativa como perspectiva socializadora, baseando-se no trabalho como 

princípio educativo, ou seja, visto sob a perspectiva da emancipação, da 

transformação social e do pleno desenvolvimento humano. Com a utilização desta 

ferramenta como material de ensino, espera-se contribuir para a construção da 

identidade profissional do fiscal técnico, pois quanto mais o profissional conhece o 

ambiente/sociedade em que está inserido e quanto mais ele se identifica com o 

trabalho e com sujeitos, mais possui ferramentas para questionar criticamente e se 

questionar, engajar-se na atividade profissional e melhorar sua atuação na 

resolução de problemas que podem advir do cotidiano. Nesse contexto, Pimenta 

(1996) afirma que o indivíduo vai construindo sua identidade profissional 

considerando a revisão dos significados sociais da profissão, dos confrontos teórico 

práticos, das suas experiências, representações e saberes. Assim, os fiscais 

técnicos poderão sentir-se mais confiantes e seguros nas suas escolhas, levando 

mais segurança para a instituição, uma vez que os procedimentos, ações e decisões 
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tenderão a ser mais uniformes em todas as suas unidades, pois serão resultado da 

construção coletiva dos servidores.  

  Em sua etapa de avaliação, o produto educacional foi muito bem aceito, 

conforme avaliação feita pelos fiscais técnicos. Os resultados da avaliação 

mostraram que o material poderá contribuir para disseminação de informações 

importantes relativas ao gerenciamento de contratos de obras públicas de 

engenharia. Infere-se, portanto, que a utilização do produto educacional proposto 

na rotina de fiscalização irá trazer grande auxílio para a Diretoria de Planejamento 

e Obras - DPO do IFRS e aos fiscais técnicos que atuam no setor, assim como irá 

atender os demais técnicos que atuarem como fiscais nos campi.  

Destaca-se ainda que o guia se propõe a auxiliar os fiscais técnicos do IFRS 

no sentido de fornecer informações, conteúdos, sugestão de leis, decretos ou 

normas, bem como instigar a reflexão deles sobre os temas abordados. Espera-se 

ainda que a utilização deste material de apoio possa contribuir não apenas como 

orientação de procedimentos a serem adotados, mas que possa também mostrar o 

sentido do trabalho para os fiscais, colaborando para que se sintam mais motivados 

ao exercerem suas atividades e mais seguros nas tomadas das decisões. 

Nessa perspectiva, considera-se que, por meio da metodologia proposta 

para a elaboração final do produto educacional, foi possível a troca de 

conhecimentos e aproximação entre os servidores agregando valores nas 

atividades desenvolvidas e o fortalecimento da identidade tanto profissional como 

institucional.  

Por derradeiro, pode-se concluir que a proposta desta pesquisa atingiu os 

objetivos previstos e considera-se que o produto educacional desenvolvido nesta 

pesquisa, com as devidas adaptações, poderá ser implementado em outras 

organizações públicas, respeitando as suas particularidades e determinando-se os 

processos estabelecido conforme cada local.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

atendem a uma necessidade de oferta de Educação Profissional e Tecnológica - 

EPT no Brasil, trazendo, nos seus fundamentos, as bases conceituais que buscam 

um espaço fundamental na construção dos caminhos com vista ao desenvolvimento 

local e regional, identificando problemas e criando soluções técnicas e tecnológicas 

(PACHECO, 2010). Nestas instituições, a educação é pensada como uma 

oportunidade de obtenção de conhecimentos teóricos e práticos de forma ampla, 

despertando o pensamento crítico no intuito de romper com a dualidade do trabalho 

manual e do trabalho intelectual (SAVIANI, 2003). 

Nesse contexto, autores como Frigotto (2012) e Ciavatta (2005) destacam 

que o trabalho deve ser assumido como princípio educativo, no sentido de romper 

com a dualidade estrutural entre o trabalho e a educação, visando ao 

desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano. O trabalho, portanto, 

deve assumir uma configuração educativa e contribuir para o processo formativo do 

indivíduo, fazendo parte do processo educacional, como se verifica nos IFs. Neste 

sentido, Ciavatta (2008) destaca que o trabalho como princípio educativo: 

[...] remete à relação entre o trabalho e a educação, no qual se afirma o 
caráter formativo do trabalho e da educação como ação humanizadora por 
meio do desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano. Seu 
campo específico de discussão teórica é o materialismo histórico em que 
se parte do trabalho como produtor dos meios de vida, tanto nos aspectos 
materiais como culturais, ou seja, de conhecimento, de criação material e 
simbólica, e de formas de sociabilidade (CIAVATTA, 2008, p. 408). 

Assim como nos demais IFs, no IFRS, estas ideias lastreiam todas as ações 

e se mostram presentes na instituição como um todo, sejam nas atividades 

finalísticas que tem como público-alvo diretamente os alunos, ou nas áreas 

administrativas que envolvem os processos de gestão. 

A pesquisa aqui realizada está centrada nos fiscais técnicos que atuam nas 

fiscalizações de obras do IFRS, lançando um olhar sobre o trabalho desenvolvido 

por estes profissionais, que se mostra fundamental para o alcance dos objetivos aos 

quais a instituição se propõe. Partindo da concepção de que o sentido do trabalho 

também atua como constituidor da identidade do profissional, essencial para o 

desenvolvimento da fiscalização, busca-se, com este estudo, contribuir para a 
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produção de conhecimento que propicie atitude reflexiva e motivadora sobre a 

prática do trabalho aos fiscais técnicos.  

A fiscalização das obras é uma ação de utilidade pública, que visa não 

somente controlar, mas também dar transparência e autenticidade ao que é 

executado pelo órgão público (MONTALVÃO, 2013). Nesse cenário, o fiscal técnico 

é o profissional responsável por acompanhar a obra e solicitar à empresa contratada 

o cumprimento das disposições contratuais e especificações do edital da licitação, 

em especial com relação ao projeto executivo, à planilha de serviços e o 

cronograma físico financeiro. 

A realização de obras públicas de forma eficiente é indispensável para uma 

gestão que preza pela qualidade e transparência dos recursos públicos. Uma plena 

execução dos projetos, bem como o cumprimento do contrato e dos prazos tornam-

se grandes desafios para os profissionais técnicos que atuam na fiscalização. Para 

Silva (2014), a qualidade da fiscalização permite o cumprimento do que foi 

contratado e diminui os riscos de responsabilização da instituição e dos fiscais 

técnicos nas ações trabalhistas e previdenciárias resultantes das irregularidades 

cometidas pelas contratadas.  

No âmbito do IFRS, a Diretoria de Planejamento e Obras (DPO) é o setor 

institucional responsável pelas fiscalizações dos contratos de obras e não possui 

um instrumento próprio que possa auxiliar os fiscais técnicos nos procedimentos de 

fiscalização das obras de engenharia. Portanto, a pesquisa “Do planejamento à 

realidade: elaboração de um produto educacional que oriente os fiscais dos 

contratos de obras de engenharia do IFRS” teve como intuito vincular a proposta 

pedagógica do mestrado profissional com os objetivos da instituição e dos fiscais 

técnicos. Sendo assim, para que fosse possível o desenvolvimento adequado deste 

tema, definiu-se o seguinte problema de pesquisa: como desenvolver um produto 

educacional que auxilie o trabalho dos fiscais técnicos do IFRS para atuarem na 

fiscalização dos contratos de obras de engenharia de forma efetiva?  

Nesse contexto, a pesquisa, fundamentada na problemática delimitada, 

possuiu como objetivo geral apresentar uma proposta de aprimoramento da 

fiscalização de obras de engenharia, no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul, por meio de um produto educacional em formato 

de guia. Para tanto, os objetivos específicos foram: identificar dificuldades e práticas 

positivas nos procedimentos que envolvem as fiscalizações dos contratos de obras 
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de engenharia no âmbito da Diretoria de Planejamento e Obras do IFRS; elaborar 

um produto educacional, em forma de guia didático que contemple elementos 

padronizados relativos às rotinas de fiscalização de obras de engenharia e aplicar 

o produto em uma proposta de formação continuada para orientar os fiscais técnicos 

dos procedimentos padrões de fiscalização de obras de engenharia. 

Assim, este estudo apresenta a pesquisa desenvolvida que resultou no 

produto educacional, um Guia de Fiscalização de Obras, desenvolvido no IFRS para 

auxiliar o trabalho dos fiscais técnicos nos contratos de obras de engenharia. 
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2 TRABALHO E EDUCAÇÃO: O caminho que se percorre junto 

 

A pesquisa realizada baseou-se no entendimento de que as articulações 

entre trabalho e ensino devem colaborar para a formação omnilateral, em que os 

sujeitos possam promover e desenvolver amplas capacidades humanas, 

intelectuais e práticas. Além disso, entende que a formação cidadã busca, através 

da educação, a emancipação e a autonomia na construção de sujeitos críticos, 

conhecedores de seu papel no mundo do trabalho e nas relações de produção 

(ARAÚJO e FRIGOTTO, 2015).  

 

2.1 Relações entre o Guia de Fiscalização de Obras do IFRS e as bases da 
Educação Profissional e Tecnológica 

 

Os Institutos Federais foram criados com o compromisso de promover uma 

educação profissional e tecnológica aliada às demandas da sociedade e dos 

arranjos produtivos locais, em um crescente processo de interiorização da 

educação pública, gratuita e de qualidade. Assim, a estrutura multicampi e a clara 

definição do território de abrangência das ações dos IFs expressam a missão 

dessas instituições, sobretudo com o compromisso de intervenção em suas 

respectivas regiões, identificando problemas e criando soluções técnicas e 

tecnológicas para o desenvolvimento sustentável com inclusão social (PACHECO, 

2010). 

O IFRS, como todos os demais IFs do Brasil, vive, a partir de sua criação, 

um processo de crescimento. Em sua trajetória, os campi do IFRS representaram o 

atendimento a diferentes realidades produtivas locais e comunidades com 

necessidades específicas, trazendo o protagonismo no desenvolvimento 

socioeconômico da sociedade brasileira (IFRS, 2019). Esta expansão precede de 

planejamento das ações relacionadas à oferta de estrutura física para realização de 

atividades teóricas e práticas nos diversos cursos ofertados nas várias unidades da 

instituição. 

Diferentes realidades experimentadas nos campi, exigem, portanto, 

intervenções singulares e direcionadas ao atendimento das demandas específicas 

originadas nestas unidades. Este contexto requer um grande dinamismo e 
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competência dos profissionais técnicos, que atuam na área administrativa e, 

principalmente, dos que atuam na DPO. Para Kuenzer (2002), a capacidade de agir, 

em situações previstas e não previstas, com rapidez e eficiência, articulando 

conhecimentos tácitos e científicos a experiências de vida e laborais, vivenciadas 

ao longo das histórias de vida, são fundamentais para a realização das atividades 

com eficiência (KUENZER, 2002).  

Entretanto, muitas vezes, o trabalho desenvolvido por estes profissionais é 

visto de modo geral, com certo distanciamento das ideias que fundamentam a 

concepção de instituição e da EPT. Assim, para aproximar o contexto da EPT, foram 

utilizadas as bases conceituais trazidas por Frigotto (2012), Saviani (2007) e 

Ciavatta (2005) que destacam o conceito do trabalho como princípio educativo, de 

uma escola unitária, politécnica e que busca a formação omnilateral do ser humano.  

Neste contexto, para que o trabalho assuma a função de princípio educativo, 

faz-se necessário transpor sua condição como fator de produção. Dessa forma: 

A consciência crítica é o primeiro elemento deste processo que permite 
perceber que é dentro destas velhas e adversas relações sociais que 
podemos construir outras relações, onde o trabalho se torne manifestação 
de vida e, portanto, educativo (FRIGOTTO, 1989 apud RAMOS, 2008, p.7).  

Essa percepção do trabalho como princípio educativo está presente no 

processo de construção dos saberes dos profissionais que atuam nas fiscalizações 

de obras, formando um processo de transformação prática do conhecimento 

científico. Nesse sentido, por meio da relação entre os sujeitos, são produzidos 

novos conhecimentos na busca de resultados positivos para a comunidade. Como 

destaca Ramos (2014, p. 109), “o saber profissional é, essencialmente, o 

conhecimento em uso pelos sujeitos em interação, guiados por alguma motivação”. 

Entende-se que, por intermédio da educação, considerando o princípio educativo 

do trabalho, pode-se chegar ao conhecimento, ao processo de formação humana 

integral nos diversos espaços da instituição envolvida. 

 

2.2 As Obras Públicas no contexto da pesquisa 

 

Conforme o Tribunal de Contas da União - TCU, obra pública é considerada 

toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem público. 



44 
 

 

Ela pode ser realizada de forma direta, quando a obra é feita pelo próprio órgão ou 

entidade da Administração, por seus próprios meios, ou de forma indireta, quando 

a obra é contratada com terceiros por meio de licitação, cabendo à administração 

pública essa escolha (BRASIL, 2014b). 

Na Administração pública, a gestão de obras é um tema abrangente que 

envolve questões administrativas relacionadas à fase do planejamento, licitação, 

controle e fiscalização (MONTALVÃO, 2013). Ainda abrange aspectos 

fundamentais dos objetivos organizacionais, correspondendo a direitos e deveres, 

política de qualidade, formas e conceitos de obras públicas, indicadores e sistemas 

de implantação que atendam aos interesses dos usuários. 

A gestão de obras públicas, conforme Figura 4, não é um processo simples, 

requer organização do fluxo de trabalho e pode ser dividida em fase interna da 

licitação, fase externa da licitação, fase contratual e fase pós-obra (ALTOUNIAN, 

2016).  

 

Figura 4 - Fluxograma da Gestão das Obras Públicas 

 
       Fonte: elaborada pela autora 
 

 
A fase interna da licitação é iniciada com o planejamento da obra que se 

pretende construir. Nesse contexto, Bachmann (2017) destaca que o planejamento 

da construção de um empreendimento tem como início a definição de premissas, 

viabilidades, especificações e elaboração do orçamento considerando a logística de 

execução da obra, identificando todas as atividades ou tarefas e a sua respectiva 

cronologia de execução.  
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Para Altounian (2016), o planejamento configura importante instrumento de 

gestão, visto que serve aos diversos segmentos interessados na fixação e 

verificação de rumos, antevisão de resultados, harmonização de expectativas e no 

acompanhamento da qualidade da gestão praticada por aqueles que estão à frente 

da organização. 

Dessa forma, recomenda-se que a gestão de obras públicas deve ser 

desenvolvida por uma equipe. Assim, o gestor, ao agregar pessoas que o auxilie no 

planejamento e na coordenação dos objetivos traçados em sua gestão, não trabalha 

sozinho. O gestor precisa de uma visão global e ter bem traçado o plano de metas, 

bem como elaboração de diretrizes que servirão de direcionamento para sua gestão 

(MONTALVÃO, 2013). Diante disso, é importante ter uma equipe dinâmica e 

multidisciplinar identificando os objetivos e resolver eventuais problemas que 

possam ocorrer ao longo do processo. 

Assim, torna-se necessário desenvolver nos gestores públicos o pensamento 

de que a etapa de planejamento não é perda de tempo e de investimento. Pelo 

contrário, investir nesse ponto é evitar gastos desnecessários e conseguir cumprir 

o prazo de execução da obra (RASMUSSEN, 2013). 

Após a fase de planejamento, inicia-se a fase externa da licitação, que visa 

a contratação da empresa para a execução da obra, conforme apresentado no 

fluxograma da gestão de obras na Figura 4. Dessa forma, a Lei nº 8.666/1993 - 

Estatuto das Licitações e Contratos, que rege a contratação de obras na 

Administração Pública, prevê a possibilidade de diferentes regimes de contratação: 

empreitada por preço global, empreitada por preço unitário, tarefa e empreitada 

integral (BRASIL, 1993). 

Com relação às modalidades de licitação, o artigo 22 da Lei nº 8.666/1993, 

apresenta 5 formas de contratações, sendo elas: concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso e leilão (BRASIL, 1993). Nas contratações de obras de 

engenharia, é bastante utilizada a modalidade de tomada de preços e concorrência.  

Porém, em 2016, a publicação da Lei 13.243/2016 permitiu também utilizar 

o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC para ações em órgãos e 

entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à inovação (BRASIL, 2016). 

Amparado nessa legislação, o IFRS e as demais entidades que compõem a rede 

federal de ensino passaram a utilizar amplamente o RDC para licitações e contratos 
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de obras e serviços de engenharia, principalmente por ser um processo mais ágil, 

se comparado às contratações provenientes das modalidades da Lei 8.666/1993. 

Para Altounian (2016), além de dar mais celeridade à contratação da obra, o 

RDC, em sua forma eletrônica, permite uma ampla participação de fornecedores, o 

que resulta em maior competitividade entre eles e consequentemente na obtenção 

de propostas mais vantajosas para a Administração. Além disso, o próprio processo 

licitatório, menos burocrático e mais transparente, permite a todos os interessados 

a possibilidade de acompanhamento de todas as suas fases. 

Após a finalização da fase licitatória, por meio da escolha da melhor proposta 

para a Administração, começa a fase contratual da obra (Figura 4). Montalvão 

(2013) destaca que o contrato administrativo é um vínculo que existe entre as partes 

envolvidas em uma relação jurídica, entre órgãos ou entidades da administração 

pública e particulares. Assim, esse contrato está direcionado para dois lados, 

abarcando direitos e deveres para ambas as partes. 

Nesse contexto, para Altounian (2016), a etapa da contratação inicia-se com 

a assinatura do contrato e finaliza com o termo de recebimento definitivo da obra. 

No meio deste processo, há muitas atividades envolvidas, destacando-se o controle 

e a fiscalização da obra que abrangem as principais atividades desenvolvidas na 

execução do contrato. Assim, é necessária a existência de uma equipe com 

diferentes responsabilidades para o desenvolvimento deste trabalho. 

Nesse sentido, Zymler (2008) reitera que, após a contratação da execução 

da obra, deverá haver controle e fiscalização, que pode ser considerado um 

instrumento de controle público. Portanto, controlar a gestão pública significa 

acompanhar a evolução de determinada atividade, confrontando o desempenho 

observado com padrões anteriormente definidos.  

Para as contratações de obras públicas, o controle e a fiscalização da 

execução dos contratos são poderosos aliados do gestor na defesa do interesse 

público. É através da fiscalização que se verifica o cumprimento das disposições 

técnicas e administrativas contidas no termo de contrato, e a participação do fiscal 

na elaboração desses instrumentos de planejamento da contratação torna-se 

fundamental para a realização de uma fiscalização eficiente da execução do futuro 

contrato (SILVA, 2014). 

A fiscalização de obras públicas está diretamente relacionada aos contratos 

firmados com as empresas e a prestação de serviços realizados pela instituição 
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pública. A partir do momento em que existe um contrato estabelecido para a 

realização de obras e ou serviços públicos, percebe-se a importância dos direitos e 

dos deveres na fiscalização das obras (MONTALVÃO, 2013). 

Entende-se por fiscalização a atividade exercida, de modo sistemático, pelo 

Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos 

(BRASIL, 2014a). Fiscalizar também representa uma forma de prestar contas à 

administração quanto ao andamento dos serviços, sendo um dever tanto da 

sociedade civil, quanto do poder público (MONTALVÃO, 2013).  

A fiscalização também é responsável por analisar situações imprevistas 

durante a execução do empreendimento, verificando as possíveis soluções para 

sanar os problemas, além de dar subsídio técnico necessário ao gestor do contrato, 

para auxílio na tomada de decisões sobre (SILVA, 2015). 

Uma forma eficiente em realizar a fiscalização técnica no controle dos 

processos ocorre mediante a utilização de ferramentas específicas capazes de 

auxiliar em todas as etapas e que permitam acompanhar eventuais falhas. 

Bachmann (2017) aponta que, para ser eficaz na fiscalização e assim garantir a 

qualidade das obras públicas, a Administração deve criar e desenvolver ferramentas 

de controle de qualidade que auxiliem na identificação dos entraves e na 

implementação de medidas para minimizar esses problemas e, dessa forma, 

gerenciar com qualidade os processos.  

 

2.3 O sentido do trabalho de fiscalização no contexto da Educação 
Profissional e Tecnológica 

 

A partir das reflexões apresentadas em relação aos conceitos de fiscalização 

de obras, torna-se importante refletir sobre o sentido do trabalho de fiscalização dos 

fiscais técnicos, no contexto da Educação Profissional e Tecnológica. 

Garcia e Henriques (2013) lembram que um trabalho que proporcione 

realização é um trabalho com sentido. Dessa maneira, quando as pessoas não 

reconhecem no trabalho uma identidade com os seus valores pessoais ou mesmo 

não acreditam no que está sendo realizado, o trabalho torna-se uma fonte de 

sofrimento, deixando de ter um sentido (GARCIA; HENRIQUES, 2013).  
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Da mesma maneira, Saviani (2003) destaca que o trabalho é essencialmente 

humano. A partir do trabalho e com sua inventividade, os sujeitos constroem a sua 

história, produzem sua existência adaptando a natureza às suas necessidades e, 

nesse processo, criam e recriam a sua realidade, que evolui e se complexifica ao 

longo do tempo, constituindo um processo histórico. 

Nesse contexto, o trabalho é entendido não apenas como atividade laboral 

desenvolvida pelo indivíduo, mas também como elemento de produção das 

dimensões sociais, culturais, estéticas, ou seja, o significado do trabalho como 

práxis social. Nesse sentido, Frigotto (2012) apresenta a definição de trabalho na 

sua dimensão ontológica, considerando que a noção de trabalho se encontra 

intimamente ligada à própria essência do homem, na sua relação de transformação 

da natureza, pela ação consciente do trabalho. Sendo assim, entende-se o sentido 

de trabalho como elemento fundamental à constituição da identidade profissional, 

que, por sua vez, irá se manifestar nas posturas e atitudes que as pessoas 

assumem ou manifestam perante os desafios e situações com os quais se deparam 

no cotidiano da profissão. 

Autores, como Vieira (2007), consideram a existência de três tipos de 

identidades, constituídas no estabelecimento de relações de igualdade e diferença, 

sendo elas a individual, a profissional e a coletiva ou organizacional. A identidade 

individual reveste-se na construção permanente do ser ao longo da sua vida, por 

meio de uma relação dialética entre os fatores biológicos, psíquicos e sociais; a 

identidade profissional, como uma faceta da identidade pessoal, é composta pelo 

conjunto de papéis que a pessoa assume no decorrer de sua vida ativa; e a 

identidade coletiva ou organizacional representa a construção histórica que se dá 

na relação estabelecida entre indivíduos e grupos que se organizam no cotidiano, 

desenvolvendo atividades semelhantes, a partir de um conjunto de valores 

compartilhados (VIEIRA, 2007). Nesse sentido, a identidade profissional é um 

fenômeno social, constituída sob a influência da construção pessoal acerca do 

contexto profissional. Portanto, a identidade do profissional técnico, compõe-se com 

base no sentido em relação ao seu trabalho que, por sua vez, participa na definição 

de suas ações, de suas relações no cotidiano do trabalho e no desenvolvimento de 

suas atividades de fiscalização. 

Nessa perspectiva, Costa (2013) considera que o sentido do trabalho é a 

representação individual ou coletiva do ato de trabalhar desenvolvida por meio de 
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um processo de percepção e reprodução do sentido, em que se apreciam as 

situações vivenciadas no ambiente de trabalho e representatividade destas para o 

trabalhador. Portanto, a compreensão dos sentidos, atribuídos ao trabalho de 

fiscalização pelos fiscais técnicos, possibilitará a eles se reconhecerem e se 

compreenderem. Em especial no contexto da EPT, para além do conhecimento 

técnico, permitirá, também, desenvolvimento de habilidades e competências 

necessárias à atuação com a sociedade e na comunidade acadêmica. 

Logo, os esforços de identificação dos sentidos atribuídos ao trabalho podem 

propiciar uma melhor compreensão acerca da relação das pessoas com seu 

trabalho e da busca de uma identificação profissional, permitindo uma postura 

emancipatória e reflexiva (ANTUNES, 2009). Sendo assim, entende-se o sentido do 

trabalho como elemento fundamental à construção da identidade profissional, que, 

por sua vez, irá se manifestar nas posturas e atitudes que as pessoas assumem 

perante os desafios e situações com os quais se deparam no cotidiano da profissão. 

Neste contexto, ao analisar a área de concentração do Mestrado Profissional 

em Educação Profissional e Tecnológica, verifica-se que esse:  

Compreende os processos educativos em espaços formais e não formais 
relacionados ao mundo do trabalho e à produção de conhecimento, numa 
perspectiva interdisciplinar, com vistas à integração dos campos do 
Trabalho, da Ciência, da Cultura e da Tecnologia. Compreende ainda os 
espaços educativos em suas dimensões de organização e implementação, 
com um enfoque de atuação que objetiva promover a mobilização e a 
articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para 
garantir a formação integral do estudante (IFES, 2017, p.1). 

Convém destacar que os trabalhadores que executam as atividades de 

fiscalização nesses espaços precisam estar conscientes de seu papel como 

trabalhadores em educação, também responsáveis e comprometidos com os 

objetivos fundamentais das instituições de ensino. Portanto, suas atividades devem 

ser vistas como “pontes” que permitem a trajetória dos estudantes para que 

alcancem a sua formação integral. 

Torna-se essencial, portanto, compreender o sentido do trabalho para os 

fiscais técnicos da Diretoria de Planejamento e Obras, propiciando uma atitude 

reflexiva sobre esta prática de fiscalização de obras, pois, para muitos dos fiscais 

técnicos, constitui-se na primeira experiência de trabalho. Realidade esta que 

demanda intensa busca pela apropriação dos conceitos técnicos, da filosofia 

institucional, da pedagogia norteadora da educação profissional. Enquanto para 



50 
 

 

outros, trata-se um novo desafio profissional, para o qual, muitas de suas 

experiências e vivências, certamente irão colaborar para a geração de 

conhecimento para toda a equipe. 

Notadamente, na relação indissolúvel entre trabalho e educação defendida 

pelos autores anteriormente citados, percebe-se a essência do conhecimento, que, 

quando gerado no ambiente de trabalho, de maneira coletiva, cria a possibilidade 

dos indivíduos se apropriarem destas experiências, despertando a ideia de 

pertencimento institucional e gerando um ambiente favorável para o trabalho. 
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3 OS CAMINHOS PERCORRIDOS PARA A ELABORAÇÃO DO PRODUTO 
EDUCACIONAL 

 

A linha de pesquisa deste estudo foi a de Organização e Memórias de 

Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), realizada na 

Diretoria de Planejamento e Obras - DPO do IFRS, setor esse, que tem, dentre uma 

das suas responsabilidades, a de fiscalizar os contratos de obras de engenharia. 

Como propôs-se a estudar a possível resolução de problemas reais existentes, a 

pesquisa caracteriza-se de natureza aplicada e a escolha metodológica baseou-se 

na pesquisa exploratória-descritiva, com abordagem qualitativa (GERHARDT E 

SILVEIRA, 2009). Considerando que as escolhas metodológicas representam as 

concepções teóricas e as técnicas que possibilitam atender o problema e os 

objetivos propostos nesta pesquisa e que se materializam na elaboração de um 

guia, optou-se pela utilização de pesquisa documental para obtenção de dados.  O 

Quadro 12 apresenta as etapas envolvidas na construção do guia didático. 

 

Quadro 12 - Etapas do desenvolvimento para a construção do produto educacional 

ETAPA ATIVIDADE 

1ª Etapa Pesquisa em Referenciais Teóricos e Levantamento de dados na DPO 

2ª Etapa Análise de Dados  

3ª Etapa Desenvolvimento do Produto Educacional 

4ª Etapa Avaliação do Produto Educacional 

5ª Etapa Análise da Avaliação do Produto Educacional 

        Fonte: Elaborado pela autora 

 

Assim, a primeira etapa da pesquisa iniciou com uma revisão bibliográfica e 

aprofundamento teórico sobre os diversos temas relacionados aos assuntos 

propostos na pesquisa. Para isso, buscaram-se artigos, livros, leis e normas sobre 

fiscalização de obras de engenharia, criação dos IFs, além de aproximar a 

problemática da pesquisa com a Educação Profissional e Tecnológica. Nesse 

contexto, destacam-se os trabalhos de Altounian (2016), Costa (2013), Antunes 

(2009), Bachmann (2017), Montalvão (2013), Saviani (2003), Frigotto (2012) e 

Ciavatta (2005). 
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Com o intuito de identificar as práticas positivas e as dificuldades nos 

procedimentos durante as fiscalizações a serem exploradas no produto 

educacional, realizou-se um levantamento de dados nos contratos de obras de 

engenharia que tiveram início e conclusão no período correspondente entre 2014 a 

2018, totalizando 28 contratos distribuídos em 11 campi além da Reitoria. 

O critério para análise desses dados seguiu uma abordagem qualitativa 

baseada nos passos e regras do método de análise de conteúdo conforme Bardin 

(2011). Consiste, essencialmente, no desmembramento do texto em categorias 

agrupadas analogicamente. Assim, para a análise de documentos, busca-se 

identificar temas ou categorias que permitam a compreensão do que está por trás 

do material investigado (SILVA, FOSSÁ, 2015).  

A partir da análise dos resultados obtidos do levantamento de dados, dos 

referencias teóricos explorados, da experiência vivenciada e das conversas e 

percepções dos colegas de trabalho foi possível estabelecer escolhas para a 

construção do produto educacional. Dessa forma, definiu-se a criação de um guia 

de fiscalização de obras a ser utilizado para padronizar rotinas, procedimentos e 

atividades inerentes ao trabalho de fiscalização das obras de engenharia do IFRS. 

A construção de um produto educacional de qualidade requer uma série de 

procedimentos, uma análise prévia com posterior aprofundamento do tema e a 

atenção ao público que irá utilizar. Assim, um bom material educativo deve levar ao 

público destinado questões, reflexões e análises que possam gerar esclarecimentos 

sobre os temas propostos, tratando os conteúdos com equidade de relevância. 

Para a elaboração do produto educacional, foram utilizadas, como balizador, 

as ideias de Kaplún (2003), que define três eixos principais: o Eixo Conceitual, o 

Eixo Pedagógico e o Eixo Comunicacional a serem contemplados para que o 

produto educacional produzido contribua com o aprendizado e estimule reflexões 

sobre os assuntos abordados. Sendo assim, a partir desses eixos, foi criado o 

produto educacional em formato de guia, com linguagem clara e assuntos 

adequados ao público a que se destina. 

Visando realizar a etapa de avaliação do produto educacional, pretendeu-se 

atender ao objetivo específico de aplicar o produto educacional por meio de um 

curso de formação continuada ofertado aos fiscais técnicos envolvidos na 

fiscalização de obras de engenharia. O curso de capacitação totalizou 10 horas e 

teve como propósito apresentar os procedimentos padrões das fiscalizações de 
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obras no IFRS, tendo como material educacional o guia fiscalização de obras, 

demonstrando seu potencial como material educativo ao trabalho de fiscalização de 

obras. 

 O curso foi ministrado virtualmente, através de web conferência, e os 

concluintes desse curso puderam responder um formulário online para avaliar o 

produto educacional. Para essa avaliação, foi elaborado um questionário contendo 

8 questões sobre a percepção dos participantes do curso em relação à estrutura, 

apresentação, organização, linguagem, adequação temática, pertinência do tema e 

potencial educativo do produto educacional (Apêndice C).  

Por fim, na última etapa, foi realizada uma análise dos apontamentos 

indicados pelos participantes do curso que responderam ao questionário avaliando 

o produto educacional. Dessa maneira, as sugestões feitas pelos avaliadores e as 

devidas alterações foram incluídas na versão final do produto educacional. 
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4 SISTEMATIZANDO OS RESULTADOS DA PESQUISA 

 

O processo de construção do produto educacional considerou a pesquisa 

documental, em que foram explorados contratos de obras de engenharia do IFRS, 

a fim de investigar possíveis dificuldades e práticas positivas nos procedimentos de 

fiscalização.  

 

4.1 Interpretação dos dados obtidos na pesquisa 

 

Para estabelecer instrumentos de análise do conteúdo dos 28 contratos de 

obras de engenharia do IFRS explorados, foram criadas categorias, definição dos 

assuntos, unidades de contexto e unidades de registro (Quadro 13). Além disso, os 

resultados da análise estão apresentados nas unidades de registros da seguinte 

forma: quando os contextos não foram encontrados, utilizou-se o termo “NÃO” e 

para os encontrados usou-se o termo “SIM”. Este critério foi utilizado em todas as 

categorias e em todos os 28 contratos selecionados, sendo que as frequências das 

unidades de registro baseiam-se nos dados obtidos nos mesmos.  

 

Quadro 13 - Definição das categorias e unidades de contexto 

 

Categorias 

 

Definição 

 

 

Unidades de Contexto 

Unidades 

de 

Registro 

SIM NÃO 

Categoria 1: 

Documentos 

Técnicos 

Analisar nos contratos 

de obras se possuem 

documentos técnicos 

sendo eles: projetos, 

memoriais e 

orçamento. 

1.1 Os itens da planilha orçamentária atenderam as 

especificações previstas nos projetos a serem 

executados? 

 

5 

 

23 

1.2 O contrato possuía os projetos necessários para 

execução da obra, sendo eles projetos das 

fundações, estruturais, arquitetônicos, e 

complementares? 

 

27 

 

1 

1.3 O contrato possuía Memória de Cálculo? 3 25 

1.4 O contrato possuía Memorial Descritivo? 23 5 

1.5 O contrato possuía Manual de Especificações 

Técnicas? 

12 16 
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Categoria 2: 

Início do 

Contrato 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia, sobre a 

liberação para início 

dos serviços a serem 

executados. 

2.1 O contrato possuía registro de reunião/ata inicial 

entre Contratante e Contratada? 2 26 

2.2 A Contratada recebeu as orientações 

necessárias em relação ao objeto licitado, prazo de 

execução e à planilha orçamentária, estando estas 

documentadas por ata ou e-mail? 

23 5 

2.3 A equipe técnica de fiscalização recebeu os 

documentos (Projeto Executivo da Licitação) do 

processo licitatório para fiscalizar o contrato para 

acompanhamento da execução do objeto 

contratual? 

22 6 

2.4 Teve a emissão da Ordem de Início dos 

Serviços? 28 0 

Categoria 3: 

Aditivos 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia se foram 

firmados contratos de 

aditivos de prazo e de 

valor. 

3.1 Para elaborar o aditivo, a fiscalização técnica e 

o gestor do contrato possuíam algum modelo/guia 

prático para seguir? 

0 28 

3.2  Houve a formalização de Aditivo Contratual 

para acréscimos e/ou supressões de serviços? 11 17 

3.3  Houve a formalização de Aditivo Contratual 

para prorrogação de prazo? 24 4 

3.4 Houve a justificativa para a prorrogação de 

prazo? 24 4 

3.5 O Aditivo Contratual para acréscimos ou 

supressão de serviços respeitou os limites definidos 

na Lei nº 8.666/1993? 

10 18 

Categoria 4: 

Medição dos 

Serviços 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia sobre as 

medições dos 

serviços executados. 

4.1 A nota fiscal foi atestada pelos fiscais técnicos 

designados? 28 0 

4.2 No processo de medição/pagamento consta 

relatório que demonstre a execução da obra ou 

serviço de engenharia? 

28 0 

Categoria 5: 

Notificações 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia, se houve 

notificações ou 

penalizações dentro 

do prazo vigente. 

5.1 Consta notificação à Contratada em razão de 

descumprimento contratual? 4 24 

5.2 Consta alguma Penalização por 

descumprimento contratual? 1 27 

Categoria 6: 

Ferramentas 

de Auxílio 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia, se 

possuíam alguma 

ferramenta de auxílio 

para facilitar o fiscal 

técnico na 

fiscalização das 

obras. 

6.1 O contrato possuía Diário de Obras? 

3 25 

6.2 A fiscalização técnica possuía algum manual de 

auxílio para fiscalização? 0 28 

6.3 O contrato possuía checklist de apoio para 

recebimento das obras? 1 27 
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Categoria 7:  

Entrega da 

Obra 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia, sobre a 

finalização/ entrega 

da obra. 

7.1 O contrato foi encerrado com objeto não 

concluído? 

0 28 

7.2 O contrato foi concluído? 28 0 

7.3 Foi elaborado relatório ou termo circunstanciado 

de recebimento provisório do objeto ou serviços 

contratados? 

28 0 

7.4 Foi elaborado relatório ou termo circunstanciado 

de recebimento definitivo do objeto ou serviços 

contratados? 

28 0 

7.5 A empresa entregou os projetos as builts? 3 25 

7.6 O fiscal técnico emitiu atestado de capacidade 

técnica para a contratada? 

 

10 

 

18 

Categoria 8: 

Pós-Obra 

Verificar, nos 

contratos de obras de 

engenharia quanto 

aos problemas 

técnicos no pós-obra. 

8.1 Houve relato de problemas relacionados à falha 

de execução? 21 7 

8.2 Houve relato de problemas por mal uso das 

edificações? 

 

0 28 

8.3 Se acionada, a Contratada prestou assistência 

durante o prazo de garantias? 20 8 

 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Dessa forma, após preencher o quadro das categorias e os respectivos 

resultados, partiu-se para a análise desses dados. Foram analisados os dados das 

unidades de registro por meio das frequências de ocorrência dos assuntos. Para 

identificar os procedimentos que apresentam práticas positivas e os que 

apresentaram dificuldades, estabelece-se o seguinte critério:  frequência igual ou 

maior que 14: prática positiva e frequência menor que 14: dificuldade no 

procedimento. O balizador 14 foi estabelecido por representar o número 

correspondente à metade dos contratos analisados. 

Assim, foram avaliadas todas as unidades de contexto dos 28 contratos 

pesquisados e, após análise do conteúdo, foi possível identificar, através do 

resultado das unidades de contexto, que muitos procedimentos de fiscalizações 

apresentaram práticas positivas e outros que mereciam atenção, uma vez que 

demonstram pontos a serem melhorados. As práticas positivas demonstram que as 

técnicas utilizadas pela fiscalização exercida pela Diretoria de Planejamento e 

Obras (DPO) já ocorrem de forma eficiente. O Quadro 14 destaca os assuntos 

apresentados nas unidades de contexto que aparecem como práticas positivas, ou 

seja, que aparecem com frequência igual ou maior que 14 nas unidades de registro. 
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Quadro 14 - Práticas Positivas 

PRÁTICAS  POSITIVAS 

O contrato possuía os projetos/documentos necessários para execução da obra 

O contrato possuía Memorial Descritivo 

A Contratada recebeu as orientações necessárias em relação ao objeto licitado, prazo de 
execução e planilha orçamentária 

A equipe técnica de fiscalização recebeu os documentos (Projeto Executivo da Licitação) 

Ordem de Início dos Serviços 

Formalização de Aditivo Contratual para prorrogação de prazo 

Justificativa para a prorrogação de prazo 

Ateste da nota pelos fiscais técnicos designados 

Relatório de medição que demonstre a execução da obra ou serviço de engenharia 

Contrato foi concluído 

Recebimento provisório do objeto ou serviços contratados 

Recebimento definitivo do objeto ou serviços contratados 

A Contratada prestou assistência durante o prazo de garantias, relacionada à falha de 
execução. 

      Fonte: Elaborado pela autora  

 

Já no Quadro 15, estão listados os temas que aparecem como dificuldades, 

sendo que as frequências nas unidades de registro ficaram abaixo de 14, ou seja, 

são assuntos que podem ser melhorados dentro da DPO, de modo a tornar mais 

eficiente a fiscalização dos contratos de obras de engenharia. Dessa forma, 

indicaram destaques no produto educacional. 

Os dados apresentaram aspectos que puderam ser considerados na 

elaboração do material educacional. Pode-se observar que, alguns dos contratos 

de obras, apresentavam falhas e problemas na etapa de fiscalização. Destaca-se, 

nos itens que podem ser melhorados (Quadro 15), que a fiscalização técnica não 

obteve treinamentos, orientações ou auxílio para desenvolver a atividade 

relacionada aos procedimentos a serem adotados nas situações rotineiras de 

fiscalização dos contratos de obras. Pacheco (2010) destaca que: 

Os espaços constituídos, no tocante às instalações físicas dos ambientes 
de aprendizagem, como salas de aulas convencionais, laboratórios, 
biblioteca, salas especializadas com equipamentos tecnológicos 
adequados, as tecnologias da informação e da comunicação e outros 
recursos tecnológicos são fatores facilitadores para um trabalho educativo 
de qualidade, que deve estar acessível a todos (PACHECO, 2010, p. 25). 
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Quadro 15 - Aspectos que podem ser melhorados 

ASPECTOS QUE PODEM SER MELHORADOS 

Os itens da planilha orçamentária não contemplavam as especificações previstas nos 
projetos a serem executados 

O contrato não possuía Memória de Cálculo 

O contrato não possuía Manual de Especificações Técnicas 

O contrato não possuía registro de reunião/ata inicial entre Contratante e Contratada 

Para elaborar o aditivo, a fiscalização não possuía algum modelo/guia prático para seguir 

Não houve a formalização de Aditivo Contratual para acréscimos e/ ou supressões de 
serviços 

O contrato não possuía Diário de Obras 

A fiscalização técnica não possuía  manual de auxílio para fiscalização 

O contrato não possuía checklist de apoio para recebimento das obras 

Não consta notificação e advertência por descumprimento contratual 

Não consta entrega dos projetos as builts 

Não consta emissão do atestado de capacidade técnica pelo fiscal técnico 

       Fonte: Elaborado pela autora  

 

Nesse sentido, percebeu-se a importância de olhar as obras de engenharia 

do IFRS para além de uma simples construção de uma edificação, pois é, por meio 

da fiscalização eficiente, que estas edificações oferecerão melhores espaços 

educativos para a comunidade. 

Cabe destacar que os dados que apontaram as dificuldades, ou que não se 

apresentaram de forma satisfatória, demonstram a importância de ações pontuais 

com vistas à superação destas dificuldades, uma vez que, se não superados, 

podem refletir em edificações que não atendam às funções a que se destinam. 

Dessa forma, a partir das análises dos dados coletados e referencial teórico 

estudado para o desenvolvimento desta pesquisa, e partindo-se do pressuposto de 

que a Educação Profissional e Tecnológica deva estar atrelada a ideia do trabalho 

como princípio educativo, buscou-se construir um material que pudesse abranger 

todos os procedimentos necessários para fiscalizar um contrato de obra. A 

interpretação dos dados evidenciou que alguns temas poderiam ter maior foco neste 

material, por ser uma prática que não era realizada por muitos fiscais técnicos. 

Ademais, os procedimentos que já eram realizados de forma correta, também, 

deveriam ser contemplados para auxiliar futuros profissionais usuários.  
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4.2 Construção do Guia de Fiscalização de Obras  

 

O produto educacional resultante desta pesquisa é o Guia de Fiscalização 

de Obras: “Vamos fiscalizar? Conheça o roteiro para fiscalizar um contrato de obra 

de engenharia” e foi pensado como um material de ensino para auxiliar 

principalmente os fiscais técnicos do IFRS, mas também pode ser utilizado por 

outros profissionais que atuem em fiscalização de obras públicas, sendo em órgãos 

federais, estaduais ou municipais. 

Para a construção deste material, ressaltam-se as contribuições de Zabala 

(1998) e Kaplún (2003), que destacam a importância do pesquisador estar inserido 

no local da pesquisa e ouvir os usuários e suas reais necessidades para melhor 

elaboração do material de ensino.  

Nesse contexto, Leite (2018) também considera importante que os produtos 

educacionais sejam produzidos e avaliados de modo coletivo, considerando as 

especificidades do público-alvo a que se destinam e sejam elaborados com a 

metodologia que contemple aspectos comunicacionais, pedagógicos, teóricos e 

críticos (LEITE, 2018). 

Assim, Kaplún (2003) destaca a necessidade de atender aos três eixos 

principais para a construção do material, sendo: Eixo Conceitual, Eixo Pedagógico 

e Eixo Comunicacional. O primeiro eixo, o conceitual, refere-se à organização 

temática onde para se criar um material educativo se faz necessário dois tipos de 

pesquisa: uma do tipo temático (aprofundamento teórico em si, ideias centrais, 

principais conceitos, ordem da organização do conteúdo) e outra do tipo diagnóstico 

(conhecer o público ao qual o material será destinado, conhecimentos prévios e 

visões e a forma como o material lhes poderá ser útil) (KAPLÚN, 2003). 

Desta forma, para tratar do o eixo conceitual, KAPLÚN (2003) destaca dois 

tipos de pesquisa necessárias: a temática e a de diagnóstico. Assim, para a 

pesquisa temática, buscaram-se, em diversos livros, artigos, leis, decretos e 

normativas, assuntos referentes aos principais procedimentos para fiscalização de 

um contrato de obra, em que foi possível um aprofundamento do conteúdo sobre 

fiscalização de obras para servir de base para construir as ideias para este material. 

Já para a pesquisa diagnóstico, foi realizado um levantamento de dados nos 

contratos de obras de engenharia para identificar as dificuldades dos fiscais técnicos 

nos procedimentos das fiscalizações. Ao analisar os dados coletados, foi possível 
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identificar que algumas ações ou processos não eram realizados de forma correta, 

ou seja, estavam deficitários, já outros processos apresentaram práticas positivas, 

demonstrando que os fiscais técnicos tinham conhecimento sobre o assunto. Com 

isso foi possível conhecer o público ao qual o material se destina e perceber quais 

assuntos deveriam constar e dentre esses quais necessitavam de mais atenção. 

O segundo eixo proposto por Kaplún (2003) é o eixo pedagógico (itinerário 

pedagógico) que é um dos principais articuladores do material educativo, pois define 

o ponto de partida e chegada para a construção de uma aprendizagem atrativa e 

significativa. Deve-se ter atenção com o tipo de público identificado através da 

pesquisa de diagnóstico, além de ser fundamental, para a construção do material, 

a participação desse público que será o principal usuário (KAPLÚN, 2003). 

Partindo da ideia de conhecer o público-alvo, posso dizer que pude estar 

inserida no mesmo ambiente de trabalho deles, por ser um destes profissionais 

técnicos que atua nas fiscalizações. Destaco que, no período de construção do 

produto educacional, foram diversas conversas com os colegas sobre o assunto de 

fiscalização. A cada dúvida que surgia no dia a dia das rotinas de fiscalização, 

promovíamos discussões e pesquisas até se chegar a uma conclusão. Eles me 

trouxeram assuntos que seriam importantes para compor o material além de 

sugestões como: o formato, padronizações, rotinas do fiscal técnico, entre outros. 

Assim, conhecendo e contando com a participação dos principais usuários, pude 

direcionar o conteúdo, o roteiro, procedimentos essenciais e a forma para elaborar 

o guia, de maneira que melhor pudesse auxiliar estes profissionais no trabalho de 

fiscalização. 

Por fim, o eixo comunicacional (desenvolvimento narrativo) diz respeito, 

segundo Kaplún (2003), à forma do material educativo comunicar-se com o público, 

enfatizando os meios de transmitir a mensagem que se pretende, de maneira clara 

e atrativa, alinhando aos eixos conceitual e pedagógico. Nesse aspecto, o guia de 

fiscalização de obras foi elaborado utilizando uma linguagem clara, de fácil 

entendimento para todos os usuários. Para isso, o material educativo estabeleceu 

uma conexão entre o público a que se destina e a formação profissional desse 

público, valorizando a sua identidade e construindo a ideia de pertencimento dos 

profissionais. Destaca-se que os principais usuários deste material serão fiscais 

técnicos bacharéis em engenharia, portanto suas formações são na área de 

conhecimento das ciências exatas. “Quando começamos a refletir sobre a área da 
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engenharia, uma das primeiras compreensões que se apresenta é que é uma área 

exata, cujo foco está na técnica e nos números” (FRANZEN e HEINING, 2012, pg. 

753). 

Dessa forma, via de regra, profissionais com esta formação apresentam 

dificuldades na compreensão de linguagem mais lúdica ou abstrata, visto que sua 

trajetória acadêmica não se baseou em uma formação pedagógica e humanista. 

Assim, para a confecção do produto educacional optou-se por uma apresentação 

mais técnica e objetiva, adequada, na medida do possível, às características do 

público que fará uso deste material.  

O guia foi organizado em tópicos, sendo: sumário, apresentação, capítulos, 

glossários e formulários. Inicialmente, é apresentado o sumário que mostra de que 

forma está disposto o conteúdo deste material. Em seguida, na apresentação é 

informado ao leitor que este material representa um produto educacional resultante 

de uma pesquisa, desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Educação 

Profissional e Tecnológica no âmbito do IFRS. Ainda na apresentação, são descritas 

algumas questões: O que é este Guia de Fiscalização? Por que devo ler? Qual o 

conteúdo? Quais os objetivos? Qual a metodologia? Onde será utilizado este Guia 

de Fiscalização? O que é Fiscalização? 

Na sequência do material, apresentam-se orientações adicionais sobre 

alguns assuntos abordados no decorrer do guia. Essas orientações são resultado 

da análise dos dados que identificou alguns problemas e pontos positivos nas 

fiscalizações. Assim, as orientações servem para complementar os assuntos 

deficitários, trazendo também, em alguns momentos, maiores esclarecimentos ou 

sugestões de leitura. O Quadro 16 explica o significado e quando foi utilizado tais 

orientações. 

A imagem do “avatar” foi adaptada por meio de uma figura vetor disponível 

gratuitamente na internet. Dessa forma, a configuração foi realizada no setor de 

comunicação do IFRS que gentilmente adaptou esta figura com as cores do IFRS 

em sua roupa e incluindo um capacete branco com logo do IFRS caracterizando um 

fiscal técnico trabalhando numa fiscalização de obra. 
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Quadro 16 - Orientações no Produto Educacional 

 

 

 

 

 

Saiba Mais! 

➢ indica informações complementares sobre o assunto e foi 

utilizado para os assuntos em que o levantamento de dados 

da pesquisa apontou como práticas positivas, ou seja, os 

procedimentos já estavam sendo realizados 

adequadamente. Também é utilizado para outros assuntos 

que não apareceram no levantamento de dados. 

 

 

 

 

Importante! 

➢ indica alerta sobre o assunto e foi utilizado para os assuntos 

em que o levantamento de dados da pesquisa apontou que 

podem ser melhorados, pois não apareciam como prática 

positiva nos procedimentos de fiscalização. 

 

 

 

 

Ficou na 

Dúvida? 

➢ indica informações adicionais sobre o assunto e foi utilizado 

para os assuntos em que o levantamento de dados da 

pesquisa apontou que podem ser melhorados, pois não 

apareciam como prática positiva nos procedimentos de 

fiscalização. 

 Fonte: Elaborado pela autora  

 

O conteúdo principal apresentado no Guia de Fiscalização de Obras está 

organizado em três capítulos. No capítulo 1, foram abordados os procedimentos 

iniciais para a fiscalização de obras. Estes procedimentos correspondem à 

assinatura da ordem de início, documentos necessários para fiscalizar uma obra, 

nomeação da equipe de fiscalização, função da equipe de fiscalização, emissão da 

responsabilidade técnica, abertura da pasta técnica, entre outros. 

No capítulo 2, é apresentado um roteiro prático de fiscalização com as 

principais rotinas e as responsabilidades do fiscal técnico. Outro assunto 

apresentado neste capítulo foi a relação da padronização de diversos 

procedimentos, descrevendo o conceito e o fluxo que o fiscal técnico deve 

prosseguir. Entre os procedimentos estão o fluxo das medições, de aditivos 

contratuais, notificações, reajuste, checklist de recebimento da obra e emissão dos 

termos finais da obra. Em sequência, o capítulo 3 discorre sobre o término da 
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fiscalização, que acontece quando os serviços de execução da obra encerram. 

Aborda alguns temas como os procedimentos finais, garantias contratuais e plano 

de manutenção. 

Ao final do guia, é exibido um glossário com alguns termos técnicos 

importantes e que podem esclarecer eventuais dúvidas que possam aparecer. É 

exposta uma série de formulários padronizados do IFRS para complementar os 

fluxos demonstrados nos principais procedimentos de fiscalização detalhados no 

capítulo 2. 

Os aspectos visuais utilizados foram pensados de forma a estabelecer uma 

aproximação e identificação dos usuários com o material educacional. As imagens, 

que estão no início da apresentação, dos capítulos, do glossário e dos formulários, 

são 17 imagens que representam os campi do IFRS com a localização indicada em 

mapas. Cada imagem foi escolhida como forma de representar as principais 

características de cada campus, mostrando a diversidade cultural de cada unidade 

do IFRS (Figura 5).   

 

Figura 5 - Destaque para as imagens dos campi 

 
          Fonte: Elaborada pela autora 
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Para os subcapítulos, as imagens representam algumas obras executadas 

no IFRS e fiscalizadas pelos fiscais técnicos da DPO (Figura 6). Elas incluem o guia 

para mostrar a importância do trabalho dos profissionais envolvidos na fiscalização 

de obras na instituição e que resultam em espaços de ensino-aprendizagem onde 

profissionais, estudantes e comunidade utilizam diariamente.   

           

          Figura 6 - Destaque para as imagens das obras do IFRS que compõem o produto 
educacional 

 

 
 Fonte: Elaborada pela autora 

 

As tonalidades e cores básicas utilizadas no layout do guia foram escolhidas 

para representar as cores que identificam os Institutos Federais: verde e vermelho. 

Assim, despertará nos fiscais técnicos um sentimento de pertencimento à 

comunidade IFRS. Para a escolha do tipo de letra, optou-se por utilizar fontes sem 

serifa que são consideradas mais acessíveis para portadores de baixa visão, 

principalmente em conteúdos digitais. 

Por fim, o guia será disponibilizado em dois formatos: o impresso, podendo 

ser utilizado como um livro tradicional e transportado para as obras e também no 

formato digital. O livro digital, também chamado de e-book, é uma ferramenta muito 
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importante nos dias de hoje, pois ele poderá ser lido em qualquer equipamento 

eletrônico, como computador, smartphone, e-reader (leitor de livro digital) ou tablet 

e ficará disponível no sítio oficial do IFRS. 

 

4.3 Avaliação do Guia de Fiscalização de Obras 

 

Após a finalização da construção do guia, foi elaborado um curso de 

formação continuada ministrado pela pesquisadora. O objetivo proposto para o 

curso foi apresentar e avaliar o produto educacional possibilitando aos profissionais 

técnicos (engenheiros e arquitetos) do IFRS a obtenção de conhecimento 

qualificado sobre os processos de fiscalização de contrato de obras de engenharia 

em sintonia com as políticas institucionais dos quais fazem parte.  

Destaca-se que essa proposta de realizar um curso alinha-se à política de 

incentivo à criação de oportunidades para que os trabalhadores em educação do 

IFRS estejam inseridos em ações de formação continuada, conforme os objetivos: 

 
II – ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 
objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a 
atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas 
da educação profissional e tecnológica;  
III – desenvolver ações indissociáveis entre ensino, pesquisa e extensão 
de forma a contribuir com processos educativos na formação profissional, 
voltados ao empreendedorismo, objetivando a inovação e a solução de 
problemas sociais, científicos e tecnológicos; 
VII – desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e 
finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o 
Mundo do Trabalho e os segmentos sociais e com ênfase na produção, 
desenvolvimento e difusão de conhecimento. (IFRS, 2019, p.47). 

O período previsto para a realização do curso coincidiu com a entrada em 

vigor da Lei 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre o enfrentamento 

da emergência na saúde devido a doença da Covid-19, estabelecendo medidas de 

proteção de isolamento social: 

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do corona vírus, as autoridades poderão adotar, 
no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: I - 
isolamento; II - quarentena (BRASIL, 2020, p.2). 

Inicialmente o curso havia sido programado para ser ofertado na modalidade 

semipresencial, mas devido à pandemia de Covid-19 declarada pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) decorrente da expansão da doença em diversos países, 
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foi necessária a mudança no formato de oferta, sendo realizado em formato virtual, 

ocorrendo por meio de web conferência. 

Dessa forma, o curso foi programado para atender um público constituído por 

20 fiscais técnicos, com carga horária de 10 horas sendo dividido em 2 momentos 

distintos: 

● Educação à Distância (EaD): para a modalidade à distância foi 

disponibilizado o Guia de Fiscalização de Obras para os fiscais técnicos se 

apropriarem do conteúdo e posteriormente avaliarem o material utilizado. 

Para esta etapa, foi utilizada uma carga-horária de 6 horas. 

● Virtual (web conferência): a modalidade virtual serviu para apresentação dos 

conteúdos do Guia Fiscalização de Obras, ensinar como utilizá-lo, 

discussões e dúvidas dos participantes. Para esta etapa, foi utilizada uma 

carga-horária de 4 horas. 

 Dessa maneira, após a conclusão do curso, foi solicitada a avaliação do Guia 

de Fiscalização de Obras pelos participantes, os fiscais técnicos do IFRS. A 

avaliação foi realizada por meio de um instrumento de pesquisa, em forma de 

formulário disponibilizado online. Este instrumento serviu para determinar a 

aplicabilidade do guia enquanto ferramenta de trabalho para auxiliar nas 

fiscalizações de obras de engenharia do IFRS, além de avaliar a estrutura, 

apresentação, organização, linguagem, adequação temática e pertinência do 

material de ensino (Apêndice C). O curso contou com a participação de 12 colegas 

fiscais técnicos, sendo que 10 participantes responderam o questionário de 

avaliação. O formulário de avaliação continha 8 questões, cujas respostas estão a 

seguir analisadas. 

Quando questionados sobre a contribuição do produto educacional para o 

trabalho de fiscalização, sobre a adequação para um roteiro de fiscalização, sobre 

a linguagem do guia e se o material atendeu o propósito, percebe-se que todos os 

fiscais técnicos concordam totalmente com estas questões (Quadro 17). 
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Quadro 17 - Avaliação das perguntas 1, 2, 3 e 5 

Nº Pergunta 
Resposta dos 

Avaliadores 

% de 

Respostas 

 1 Em sua opinião, o Guia de Fiscalização de Obras ajudará na 

fiscalização de contratos de obras de engenharia do IFRS?  

Concordo 

Totalmente 

100 % 

 

2 Os conhecimentos adquiridos, a partir da leitura do Guia de 
Fiscalização de Obras, são aplicáveis na rotina de fiscalização 
dos contratos de obras de engenharia do IFRS? 

Concordo 
Totalmente 

100 % 
 

3 Em sua opinião, a abordagem do Guia de Fiscalização de 

Obras apresenta fácil compreensão? 

Concordo 

Totalmente 

100 % 

 

5 Em sua opinião, o curso atendeu ao propósito de  apresentar o 

Guia de Fiscalização de Obras? 

Concordo 

Totalmente 

100 % 

 

 Fonte: elaborado pela autora 
 

Na pergunta 4, foi solicitada a avaliação do Guia de Fiscalização de Obras, 

com relação aos seguintes aspectos: estrutura, apresentação, organização, 

linguagem, adequação temática, pertinência dos temas abordados, relação com a 

prática profissional, potencial educativo. Para cada assunto, foi solicitada a 

utilização da seguinte escala: 1 - muito ruim, 2 - ruim, 3 - razoável, 4 - bom, 5 - muito 

bom, 6 - excelente. Assim, as dez respostas para cada um desses assuntos estão 

apresentadas na Figura 7 e foram avaliadas de maneira geral como “muito bom” e 

“excelente”. Dessa maneira, pode=se perceber que a forma na qual foi construído 

o Guia de Fiscalização de Obras foi muito bem aceita pelo grupo de fiscais técnicos. 

 
Figura 7 -  Avaliação da pergunta 4 

 
Fonte: elaborada pela autora 
 

A pergunta 6 solicitou aos avaliadores que descrevessem os aspectos 
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positivos identificados no Guia de Fiscalização de Obras. O Quadro 18 apresenta 

as respostas dos participantes para esta pergunta. 

 

Quadro 18 - Avaliação da pergunta 6 

Pergunta 6. Após a apresentação do Guia de Fiscalização de Obras, quais os aspectos 

positivos identificados. Descreva abaixo. 

Avaliador 1: Possibilitar a adequada aplicação das normativas de fiscalização, unificando os 

procedimentos, dando respaldo aos profissionais para aplicação técnica das 

ações, diminuindo a possibilidade de contestação das contratadas perante à 

fiscalização, auxiliando aos demais fiscais a compreender os trabalhos de 

fiscalização e diminuindo a possibilidade de tentativa de interferência de 

docentes e demais pessoas alheias às atividades de fiscalização de execução 

de contrato de obra pública. 

Avaliador 2: Linguagem fácil. 

Avaliador 3: Muito bom detalhamento das ações relativas à fiscalização de obras, qualquer 

interessado tem condições de ler e entender o documento de forma clara. 

Avaliador 4: Foi possível verificar a importância de ter um roteiro, uma padronização e uma 

fonte de consulta para dúvidas ao longo do trabalho de fiscalização. 

Avaliador 5: Bom documento de referência, pois coletou e sistematizou as informações 

disponíveis em um único local. 

Avaliador 6: O guia apresenta exatamente as demandas da equipe técnica de fiscalização 

nos pontos e aspectos que mais temos dúvidas durante e após a fiscalização 

das obras. 

Avaliador 7: A facilidade de leitura e interpretação, texto muito bem organizado. 

Avaliador 8: Contribui para a fiscalização no sentido de padronizar as rotinas. 

Avaliador 9: Facilidade de compreensão, padronização de documentos e postura da 

fiscalização, acesso à informação e legislação pertinente, identificação de 

funções e responsabilidades, apoio na organização das rotinas de trabalho. 

Avaliador 10: Esclarecimento das etapas de fiscalização a serem seguidos, desde a parte de 

planejamento até a conclusão e o pós-obra. 

 Fonte: elaborado pela autora 
 

 

Pode-se destacar que as respostas dos avaliadores mostraram que os 

objetivos buscados com a construção do guia foram alcançados, o que ficou 

evidenciado nas avaliações. A maioria dos avaliadores destacou a linguagem 

escrita de forma fácil e clara para o entendimento. Outro aspecto destacado foi a 

importância da padronização dos procedimentos e que o instrumento servirá como 

apoio e suporte para os fiscais técnicos para exercerem o trabalho de fiscalização.  
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Outro assunto avaliado foi a existência de aspectos presentes no Guia de 

Fiscalização de Obras que deveriam ser adequados. Este assunto foi avaliado na 

pergunta 7, e as respostas estão apresentadas no Quadro 19. Percebe-se que os 

avaliadores indicaram como aspectos que podem ser adequados à possibilidade de 

atualização e ajustes do guia, conforme o uso prático do material numa fiscalização 

de contrato. Dessa maneira, o material poderá ser atualizado conforme solicitações 

feitas pelos fiscais técnicos ou quando as legislações forem alteradas/atualizadas. 

 

Quadro 19 - Avaliação da pergunta 7 

Pergunta 7. Há aspectos presentes no Guia de Fiscalização de Obras que devam ser 

adequados? Quais são eles? Justifique. 

Avaliador 1: Acredito que, onde o guia seja instituído como padrão pela instituição, devem 

ser estabelecidos períodos de adaptação e modificação para se adequar aos 

problemas enfrentados durante a aplicação. Com isso o guia teria o 

aperfeiçoamento constante, se mantendo representativo e prático diante das 

diversas realidades enfrentadas pelos Campi em seus contratos de obras. 

Avaliador 2: Apresentar mais modelos práticos como exemplos. 

Avaliador 3: Nenhum. 

Avaliador 4: Acredito que só ao longo do tempo (uso) será possível identificar possíveis 

adequações. 

Avaliador 5: Citar as leis. 

Avaliador 6: Neste momento não. 

Avaliador 7: Com o passar do tempo os dados podem ser atualizados conforme for 

necessário. 

Avaliador 8: No meu ponto de vista, está suficientemente de acordo. Novas adequações 

poderão ser feitas no decorrer de sua aplicação. 

Avaliador 9: Não há. 

Avaliador 10: Sim, no sentido de que o presente guia sofrerá alterações e complemento de 

materiais, porquanto a prática irá proporcionar os conhecimentos necessários à 

melhora gradual e contínua na fiscalização de obras públicas. 

 Fonte: elaborado pela autora 

 

A questão final (pergunta 8) permitiu um espaço para que os participantes do 

curso fizessem comentários ou deixassem suas sugestões (Quadro 20).  
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Quadro 20 - Avaliação da pergunta 8 

Pergunta 8. Caso deseje, utilize o espaço abaixo para fazer outros comentários ou deixar 

suas sugestões. 

Avaliador 1: Considero fundamental a aplicação do guia e padronização documentada das 

ações de fiscalização técnica. Considero ainda ponto sensível a padronização 

de pesquisas de preços e elaboração de composições próprias, principalmente 

quanto aos índices de produtividade e inconsistências de preços de planilhas e 

mercado (sugerindo talvez um compartilhamento de composições IFRS). Outro 

fator que pode vir a gerar um nó de demanda pode ser a centralização de 

algumas ações de fiscalização (modificação de projetos/aditivos/etc) devendo 

ocorrer uma importante sincronização entre DPO e Campi (cabendo avaliação 

no decorrer da aplicação do guia). Por fim, parabenizo pela iniciativa e resultado 

alcançado, sendo de fundamental importância para se alcançar os padrões 

adequados de qualidade e profissionalismo necessários à nossa atividade. 

Avaliador 2: Faltou comentar quando o item não tem no orçamento e pega-se um item 

semelhante, é recomendado assinalar e escrever o item correto. 

Avaliador 3: Documento relevante e que irá ajudar muito no dia a dia do IFRS. 

Avaliador 4: O guia será muito útil em nosso trabalho. 

Avaliador 5: Bom trabalho! 

Avaliador 6: Guia muito bom e prático. Se surgir dúvida, basta consultá-lo. 

Avaliador 7: Acredito que o guia vai facilitar demais a rotina nos campi e reitoria e também 

agilizar o processo de aprendizagem dos novos servidores da área no futuro, e 

também dos alunos que buscarem as informações. 

Avaliador 8: Ótimo material. É necessário o acompanhamento com responsáveis pela 

utilização, para, se necessário, realizar os ajustes e alteração que poderão 

ajudar no aperfeiçoamento do material. 

Avaliador 9: Excelente trabalho. Material muito importante no auxílio e padronização da 

fiscalização técnica e administrativa dos contratos de obras. 

Avaliador 10: Gostaria de parabenizar os autores pelo trabalho realizado, o qual trará muitas 

oportunidades de melhoria na eficiência de processos da administração pública. 

 Fonte: elaborada pela autora 

 

Analisando a contribuição dos avaliadores, o Avaliador 1 trouxe a importância 

de padronização dos procedimentos de fiscalização, ponto bastante focado nesta 

pesquisa. Quanto aos aspectos que podem surgir dúvidas na aplicabilidade, sobre 

a composição de preços da planilha orçamentária, legislações que orientam esta 

prática foram incluídas no guia. Outro aspecto destacado por este avaliador refere-

se à centralização de demandas para modificação de projeto, questões essas que 

deverão ser avaliadas caso a caso e no momento oportuno. Por fim, destaca 
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fundamental importância de construir um guia de fiscalização que será útil aos 

“padrões adequados de qualidade e profissionalismo necessário a nossa atividade”, 

questão esta bastante refletida da pesquisa. 

O Avaliador 2 discorre acerca da composição da planilha orçamentária, 

apontando que poderia ser esclarecido no guia quando o item correto não é 

encontrado na base de dados oficial, podendo ser usado um item semelhante para 

suprir a falta. De forma a atender a observação do avaliador 2, incluiu-se um decreto 

que esclarece sobre composição de orçamentos e bases de dados. Esta orientação 

encontra-se na página 41 do guia, conforme representado na Figura 8. 

 

Figura 8 -  Inclusão do decreto no guia 

 
Fonte: elaborada pela autora 

 

Os Avaliadores 3 e 4 afirmam que o guia será útil para o IFRS e para o 

cotidiano do trabalho dos fiscais técnicos, e os Avaliadores 5 e 6 elogiaram o 

material. O Avaliador 7 também traz a questão já relatada pelos avaliadores 

anteriormente, a questão de que o guia irá facilitar as rotinas do trabalho de 

fiscalização e coloca outro aspecto relevante sobre este material: que o guia possa 

servir como material de aprendizagem para os profissionais e também a alunos que 

futuramente possam vir a desenvolver esta atividade ou para conhecimentos 

mesmo. O Avaliador 8 parabeniza e destaca a importância de um acompanhamento 



72 
 

 

na utilização para possíveis ajustes e atualização do material. E, por fim, os 

Avaliadores 9 e 10 reforçam que este material servirá para padronizar os 

procedimentos de fiscalização dos contratos de obras e trará muitas oportunidades 

de melhorias nos processos da administração pública. 

Dessa forma, o resultado da avaliação do Guia de Fiscalização de Obras 

demonstrou que o produto educacional foi muito bem aceito pelos profissionais 

técnicos que irão utilizá-lo em seus trabalhos de fiscalização. Por meio da avaliação 

desses, pode-se concluir que o produto educacional proposto nesta pesquisa 

atingiu os objetivos e, além disso, despertou nos fiscais técnicos seu senso de 

pertencimento à instituição e revelou a importância de seu trabalho numa instituição 

de ensino que preza pela formação humana e integral.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Demonstrou-se com este estudo que o trabalho de fiscalização de obras é 

uma atividade muito importante para o IFRS, pois é responsável pelo 

acompanhamento da execução das obras, bem como o controle de verbas públicas. 

Pude perceber a importância deste trabalho para os próprios profissionais técnicos 

que exercem esta função de fiscalização, na medida que esses, através de suas 

contribuições e o acolhimento dessas no produto educacional, puderam sentir-se 

parte da instituição. Ressalta-se que o propósito deste estudo foi justamente 

desenvolver um produto educacional que pudesse auxiliar o trabalho dos fiscais 

técnicos do IFRS que atuam nas fiscalizações de obras. 

O início do estudo se deu com a realização de uma pesquisa por meio de um 

levantamento de dados na DPO seguido de uma análise de conteúdo, em que os 

dados foram dispostos em categorias. Com esta análise foi possível auferir que 

alguns procedimentos de fiscalização de obras estavam sendo realizados em 

conformidade com os atos normativos e outros que não eram realizados da forma 

mais indicada em tais regulamentos. Percebeu-se que esta falta de alinhamento das 

decisões dos fiscais técnicos e desconformidades encontradas nos documentos 

analisados, ocorria, essencialmente, pela ausência de uma ferramenta que pudesse 

esclarecer quanto às rotinas e aos procedimentos padrões para a atividade de 

fiscalização de obras no IFRS.  

A criação desta ferramenta se mostrou possível por meio do 

desenvolvimento do produto educacional, em formato de guia, que recebeu o título 

“Vamos Fiscalizar? Conheça o roteiro para fiscalizar um contrato de obra de 

engenharia”. Este instrumento contemplou os objetivos do estudo, bem como 

abarcou várias contribuições dos fiscais técnicos, importantes para o exercício das 

atividades de fiscalização. Portanto, o produto educacional desenvolvido, para além 

de instruções e procedimentos a serem observados, traz apontamentos essenciais 

acerca das vivências diárias destes fiscais técnicos, buscando trazer uma visão 

mais humana para o produto que trata de assuntos fundamentalmente técnicos. 

Desta forma, apropriando-se das experiências dos fiscais técnicos e fazendo-

se uma aproximação com o referencial teórico, no que se refere às bases 

conceituais da EPT, procurou-se trazer para este estudo as reflexões do trabalho 

como princípio educativo, e os resultados apresentados retratam que é possível a 
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construção de novos conhecimentos de maneira colaborativa, possibilitando 

mudança de rotinas, criando novas alternativas, o que evidencia que o trabalho 

pode ser visto também sob a ótica de produção e formação humana. Assim, os 

fiscais técnicos do IFRS passam também a se reconhecerem como membros ativos 

da realidade que vivenciam, apropriando-se dos ensinamentos, e podendo interferir 

nesta realidade para transformá-la. 

Por fim, como pesquisadora e fiscal técnica, destaco o grande aprendizado 

adquirido em cada etapa deste estudo, desde o referencial teórico até a elaboração 

do produto educacional. Foram muitos os desafios a serem superados, em especial 

a busca da estratégia metodológica condizente para que fossem alcançados os 

objetivos da pesquisa.  

Nesse sentido, considera-se que a problemática da pesquisa foi atendida e 

que o produto educacional apresentado cumprirá com os objetivos propostos 

quando do início da pesquisa, pois mostrou-se uma ferramenta de auxílio aos fiscais 

técnicos que ajudará no desempenho de suas atividades de fiscalização de obras 

no IFRS. Espera-se, ao final, que este estudo gere questionamentos e inquietações 

e que possa ser melhorado, ampliado, ou servir de base para novos estudos na 

área de modo a pensar na construção de outras possibilidades de conhecimentos. 

Assim, acredita-se que o Guia de Fiscalização de Obras: 

 fornecerá grande auxílio e assessoria para todos os fiscais técnicos 

do IFRS; 

 contribua para a formação dos fiscais técnicos do IFRS, relacionada à 

fiscalização de contratos de obras; 

 possibilite mudanças positivas no ambiente interno, mediante  a 

racionalização das rotinas, a padronização dos procedimentos e o 

aumento da motivação dos fiscais técnicos; e 

 agregue valor nas atividades desenvolvidas na instituição dentro de 

uma perspectiva mais humana e integral, trazendo também na sua 

essência o sentido do trabalho de fiscalização para estes profissionais 

que atuam como fiscais técnicos no IFRS. 
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL  

 
 

APRESENTAÇÃO 

 

A decisão de pesquisar sobre fiscalização de obras de engenharia se deu a 

partir da experiência vivenciada pela pesquisadora na Diretoria de Planejamento e 

Obras (DPO) do IFRS. Elaborou-se o produto educacional, partindo-se de um 

levantamento de dados realizado da DPO, reflexões sobre referenciais teóricos e 

buscando atender aos anseios do público-alvo do trabalho, que são fiscais técnicos 

e não possuem uma ferramenta de auxílio para o trabalho de fiscalização. 

Assim, o Guia de Fiscalização de Obras do IFRS intitulado: “Vamos 

Fiscalizar? Conheça o roteiro para fiscalizar um contrato de obra de 

engenharia”, configura-se em um guia didático para ser usado como material de 

apoio ao trabalho dos fiscais técnicos do IFRS.  

A finalidade do produto educacional é atender todos os profissionais técnicos 

do IFRS que desenvolvem o trabalho de fiscalização de obras. Nesse sentido, os 

esforços empreendidos neste produto educacional visam à aproximação entre os 

profissionais técnicos que atuam nas fiscalizações e o fortalecimento da identidade 

profissional e institucional. 

Por fim, este produto educacional, segundo o “Documento de Área: Ensino 

da CAPES” enquadra-se na categoria de material textual. O objetivo do produto é 

ser um instrumento que sirva para auxiliar e fomentar o trabalho dos fiscais técnicos 

do IFRS. Ainda, guardadas as diferenças e especificidades, é possível que o 

material possa ser replicado e utilizado em outras instituições públicas. 

 

Relação do Produto Educacional com as bases da EPT 

 

As bases teóricas que sustentaram a elaboração do produto educacional 

dizem respeito às bases conceituais da EPT, sendo elas: trabalho como princípio 

educativo e formação humana integral e tendo como seus principais autores 

Gaudêncio Frigotto, Marise Ramos, Maria Ciavatta, Ronaldo Araújo, Demerval 

Saviani e Dante Moura. 
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A pesquisa baseada no trabalho como princípio educativo deve ser 

considerada elemento essencial para a formação dos sujeitos, pois se considera 

que o desenvolvimento de ensino-aprendizagem seja fundamental para a 

construção dos conhecimentos, para que esses sujeitos possam participar 

ativamente nos diferentes espaços sociais, com destaque ao mundo do trabalho. 

Dessa forma, é importante compreender como o trabalho, enquanto princípio 

educativo e o produto educacional, relacionam-se na construção do conhecimento, 

considerando como o ser humano apreende. 

Assim, a ferramenta decorrente desta pesquisa vai ao encontro das ideias da 

instituição e das bases conceituais da proposta de ensino do ProfEPT. O produto 

educacional pretende promover ensino por meio do guia e do curso de formação 

continuada para os servidores.  

 

Descrição do Produto Educacional 

 

Para a elaboração do produto educacional, foram consideradas as 

orientações trazidas por Kaplún (2003), pois procurou-se adequar o tipo de material 

didático a ser produzido ao público alvo para o qual é dirigido. 

Dessa forma, o guia consiste em um documento com 86 páginas, organizado 

em apresentação, capítulos, glossário e formulários. Em todas as capas desses 

títulos, estão estampadas as fotos dos 17 campi do IFRS. A capa principal do guia 

traz a imagem do Campus Porto Alegre, escolhido por representar uma edificação 

histórica e por ser a sede das aulas de mestrado do ProfEPT e as cores verde e 

vermelho por serem as cores que representam o IFRS (Figura 1).  
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Figura 1 - Capa do Guia de Fiscalização de Obras do IFRS 

 
                               Fonte: elaborada pela autora 

 

A apresentação situa o leitor em relação ao conteúdo do guia, a quem se 

destina, quais os objetivos e o motivo que levou a pesquisadora a organizar este 

material, além de uma breve explicação sobre o material: trata-se de um produto 

educacional construído a partir da pesquisa realizada no Programa de Pós-

graduação em Educação Profissional e Tecnológica. Ainda, na apresentação, 

demonstra-se o que é o guia, por que o leitor deve ler, qual o conteúdo que irá 

encontrar, quais os objetivos, metodologia, onde será utilizado, o que é fiscalização 

e algumas orientações adicionais. 

Estas orientações foram elaboradas a partir da análise do levantamento de 

dados inicialmente realizada na pesquisa e utilizadas como forma de complementar 

o assunto, trazendo também, em alguns momentos, maiores esclarecimentos ou 

sugestões de leitura. Assim, o leitor irá encontrar os seguintes temas: “Saiba Mais!”, 

“Importante” e “Ficou na Dúvida? ”. A Figura 2 apresenta os modelos das 

orientações. 
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Figura 2 - Modelo de orientação 

 

 

 
      Fonte: elaborada pela autora 

 
 Os conteúdos dos capítulos principais reúnem orientações acerca da 

atividade de fiscalização de obras, legislações pertinentes e estão divididos em: 

● Capítulo 1 - Início da Fiscalização: Neste capítulo, apresentamos alguns 

procedimentos padrões para iniciar uma fiscalização de um contrato de obra 

de engenharia no IFRS. A fiscalização é uma tarefa muito importante para a 

Administração Pública, pois ela é responsável por controlar e fazer o 

acompanhamento da execução das obras públicas.  

● Capítulo 2 - Fiscalizando uma obra: Neste capítulo, apresenta os assuntos 

relacionados aos métodos de fiscalização de uma obra, bem como as 

principais funções da Fiscalização Técnica, as Rotinas de Fiscalização e uma 

série de procedimentos padronizados para ajudar os fiscais técnicos no dia 

a dia.   

● Capítulo 3 - Término da Fiscalização: Neste capítulo, apresenta os 

procedimentos finais da execução do Contrato de obra, pois, quando a 
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empresa Contratada finaliza os serviços, a equipe técnica deve realizar 

algumas ações para o encerramento do Contrato.  

Após finalizar a apresentação dos capítulos referentes à fiscalização, é 

apresentado o glossário contendo alguns conceitos importantes para compreender 

os procedimentos da fiscalização. E, por fim, o guia contempla diversos formulários 

padrões que devem ser utilizados pelos fiscais técnicos do IFRS para realizar 

processos da fiscalização de contratos de obras de engenharia. 

Para a construção do produto educacional, foi utilizada uma linguagem 

objetiva e clara para atender o público ao qual se destina, uma vez que a formação 

desses servidores é na área das ciências exatas. 

 

Avaliação do Produto Educacional 

 

Para realizar a avaliação do produto educacional, inicialmente foi 

desenvolvido um curso de formação continuada para os fiscais técnicos do IFRS 

que atuam ou poderão atuar em fiscalização de contratos de obras de engenharia. 

Assim, foi realizado um curso de capacitação e utilizado o produto educacional 

como material didático. Após o término do curso, os fiscais técnicos participantes 

realizaram a avaliação do produto educacional, por meio de um questionário 

contendo 8 questões. 

Obtivemos considerações bastante positivas nas avaliações do guia, sendo 

que ele foi bem aceito pelos fiscais técnicos, e a grande maioria afirmou que este 

material servirá como auxílio para desenvolver o trabalho de fiscalização. Outros 

realizaram algumas sugestões de melhorias no material. 

            Foram analisadas as sugestões apontadas pelos fiscais técnicos, sendo 

aceitas as que eram viáveis e, dessa forma, realizados os devidos ajustes no 

produto educacional. A título de exemplo de sugestões acatadas, destacamos que 

uma das sugestões relatadas foi a inclusão da legislação referente à composição 

de itens na planilha de aditivo contratual; outra recomendação foi a possibilidade de 

atualização do guia na ocorrência de alterações substanciais como, por exemplo, 

nos formulários padronizados, legislação ou rotinas de fiscalização. Dessa forma, o 

guia será atualizado se necessário. 

Apresenta-se a seguir a íntegra do produto educacional um Guia de 

Fiscalização de Obras do IFRS, intitulado de:  
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“VAMOS FISCALIZAR? CONHEÇA O ROTEIRO PARA FISCALIZAR UM 

CONTRATO DE OBRA DE ENGENHARIA” 
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APÊNDICE B – RELAÇÃO DOS CONTRATOS ANALISADOS  

  

N° CAMPUS OBJETO CONTRATO INÍCIO TÉRMINO VALOR 
       

1 
CAMPUS 

ALVORADA 

Implantação e Construção do Pórtico de 

Acesso do Campus Alvorada 
138/2014 20/12/2014 06/01/2016 R$ 1.235.000,00 

2 CAMPUS 

ALVORADA 

Construção do Reservatório do Campus 

Alvorada 
139/2014 12/01/2015 10/07/2015 R$ 239.931,77 

3 CAMPUS 

ALVORADA 

Construção do Bloco Administrativo do 

Campus Alvorada - Fase II 
29/2015 11/06/2015 30/01/2017 R$ 2.492.865,00 

4 CAMPUS 

ALVORADA 
Construção de Subestação 87/2016 07/11/2016 09/02/2017 R$ 331.118,25 

       

5 

CAMPUS 

BENTO 

GONÇALVES 

Ampliação do Bloco do Projeto de 

Acessibilidade Virtual junto ao Napne do IFRS 

- Campus Bento Gonçalves 
126/2014 02/01/2015 29/10/2015 R$ 272.897,65 

6 

CAMPUS  

BENTO 

GONÇALVES 

Construção do Pórtico de Acesso do IFRS -  

Campus Bento Gonçalves 
105/2015 03/11/2015 14/06/2016 R$ 628.225,23 

7 

CÂMPUS 

BENTO 

GONÇALVES 

Adequação do PPCI do Ginásio de Esportes 

do IFRS - Campus Bento Gonçalves. 
80/2017 31/08/2017 28/12/2017 R$ 67.126,51 

       

8 CAMPUS 

CANOAS 

Conclusão do Prédio da Biblioteca - Campus 

Canoas 
118/2016 12/12/2016 26/06/2017 R$ 371.524,36 

9 CÂMPUS 

CANOAS 
Instalação do Piso Tátil do Campus Canoas 50/2017 07/08/2017 19/01/2018 R$ 59.410,57 

       

10 

CAMPUS 

CAXIAS DO 

SUL 
Conclusão do Bloco A2 do Campus Caxias 125/2014 16/11/2014 16/09/2015 R$ 2.074.824,51 

       

11 CAMPUS 

ERECHIM 

Construção do Prédio para Laboratórios de 

Mecânica do IFRS - Campus Erechim 
41/2014 12/06/2014 07/06/2015 R$ 1.203.500,00 

       

12 

CAMPUS  

ARROUPILHA 

Construção do Sistema de Armazenamento, 

Recalque e Distribuição de Água Potável para 

o IFRS Campus Farroupilha. 
43/2014 20/05/2014 26/11/2014 R$ 159.500,00 

13 

CAMPUS  

FARROUPILHA 

Construção de Acesso para Portadores de 

Necessidades Especiais ao IFRS Campus 

Farroupilha 
129/2014 05/01/2015 04/06/2015 R$ 175.500,00 

       

14 CAMPUS  

IBIRUBÁ 

Construção do Pórtico e Estacionamento do 

IFRS - Campus Ibirubá 
61/2014 20/08/2014 14/08/2015 R$ 970.252,19 
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15 CAMPUS 

RESTINGA 

Conclusão do Bloco Convivência, Pórtico e 

Implantação do Campus Restinga 
02/2015 09/01/2015 04/03/2016 R$ 1.974.174,70 

16 CAMPUS 

RESTINGA 

Construção do Bloco Administrativo do 

Campus Restinga 
115/2016 01/12/2016 26/03/2018 R$ 2.215.182,15 

17 CAMPUS  

RESTINGA 

Conclusão do Bloco da Salas de Aula do 

Campus Restinga 
06/2014 17/07/2014 14/03/2015 R$ 1.042.403,38 

       

18 CAMPUS 

ROLANTE 

Construção do Bloco Administrativo do 

Campus Rolante do IFRS - 2ª fase 
06/2015 28/05/2015 13/02/2017 R$ 2.484.959,73 

19 CAMPUS 

ROLANTE 

Construção do Sistema de Abastecimento de 

Água do Campus Rolante 
91/2016 01/11/2016 27/08/2017 R$ 459.968,32 

20 CAMPUS  

ROLANTE 
Construção da Subestação - Campus Rolante 90/2016 25/10/2016 20/08/2017 R$ 537.126,11 

       

21 CAMPUS 

VACARIA 

Construção do Bloco Acadêmico do Campus 

Vacaria do IFRS - 2ª fase 
140/2014 12/01/2015 02/09/2016 R$ 2.607.500,00 

22 CAMPUS  

VACARIA 

Implantação de Reservatório do Campus 

Vacaria do IFRS 
38/2015 10/06/2015 06/12/2015 R$ 215.000,00 

23 CAMPUS  

VACARIA 
Subestação do Campus Vacaria 26/2015 10/06/2015 02/12/2015 R$ 353.005,00 

24 CAMPUS  

VACARIA 

Implantação e Construção do Pórtico de 

Acesso do Campus Vacaria do IFRS 
25/2015 10/06/2015 03/06/2016 R$ 1.235.600,00 

       

25 CAMPUS 

VERANÓPOLIS 

Reforma do Bloco B – IFRS Campus 

Veranópolis, 
94/2016 21/11/2016 19/05/2017 R$ 668.229,16 

26 CAMPUS 

VERANÓPOLIS 

Reforma do Bloco A – IFRS Campus 

Veranópolis 
76/2016 05/10/2016 01/07/2017 R$124.428,50 

27 CAMPUS 

VERANÓPOLIS 

Reforma e Adaptação do IFRS - Campus 

Veranópolis 
108/2017 08/12/2017 03/09/2018 R$64.444,44 

       

28 REITORIA Reforma do Prédio da Reitoria do IFRS 131/2014 08/12/2014 04/08/2014 R$ 379.450,00 

Fonte: a autora (2019) 

 

 

 

 



173 
 

 

APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO 

 
 
Prezado(a) Sr(a), 
 
 
Você está sendo respeitosamente convidado(a) a participar da avaliação do produto 
educacional do projeto de pesquisa intitulado: "DO PLANEJAMENTO À 
REALIDADE: ELABORAÇÃO DE UM PRODUTO EDUCACIONAL QUE ORIENTE 
OS FISCAIS DOS CONTRATOS DE OBRAS DE ENGENHARIA NO IFRS", cujos 
objetivos são:”, cujos objetivos são: (i) Identificar as dificuldades nos procedimentos 
para realizar as fiscalizações dos contratos de obras de engenharia no âmbito da 
Diretoria de Planejamento e Obras do IFRS. (ii) Elaborar um produto educacional, 
em forma de guia didático que contemple elementos padronizados relativos às 
rotinas de fiscalização de obras de engenharia. (iii) Aplicar o produto educacional 
por meio de uma proposta de formação continuada para orientar os fiscais técnicos 
dos procedimentos padrões de fiscalização de obras de engenharia.   

Este projeto está vinculado ao Mestrado em Educação Profissional e 
Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Sul - Campus Porto Alegre. A pesquisa será realizada no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, e utilizará esse 
questionário para Avaliação do Produto Educacional desenvolvido e apresentado 
no curso de capacitação. 

Sua participação é voluntária, podendo desistir a qualquer momento da 
pesquisa. Além disso, diante de qualquer tipo de questionamento ou dúvida é 
possível realizar o contato com um dos pesquisadores responsáveis pelo estudo 
que fornecerá os esclarecimentos necessários. 

 
       Agradecemos antecipadamente pela disponibilidade, 
 

 
Pesquisadora responsável: Queila Tomielo de Camargo 
Telefone para contato: (54) 98143-2385                              
e-mail: queila.camargo@ifrs.edu.br 
 
Pesquisadora: Cibele Schwanke 
Telefone para contato: (51) 99730-0830 
e-mail: cibele.schwanke@poa.ifrs.edu.br 
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QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 
Este questionário foi elaborado para avaliar o produto educacional, sendo ele um 

Guia de Fiscalização de Obras, apresentado no curso de capacitação.  
 
Para as questões de 1 a 4, assinale abaixo a alternativa que corresponde à 

sua percepção:  
  

 
1. Em sua opinião, o Guia de Fiscalização de Obras ajudará na fiscalização de 

contratos de obras de engenharia do IFRS?  
 
( ) discordo totalmente  
( ) discordo parcialmente 
( ) não concordo e nem discordo 
( ) concordo parcialmente  
( ) concordo totalmente 
 

2. Os conhecimentos adquiridos a partir da leitura do Guia de Fiscalização de 

Obras são aplicáveis na rotina de fiscalização dos contratos de obras de 

engenharia do IFRS? 

( ) discordo totalmente  
( ) discordo parcialmente 
( ) não concordo e nem discordo 
( ) concordo parcialmente  
( ) concordo totalmente 
 

3. Em sua opinião, a abordagem do Guia de Fiscalização de Obras apresenta 

fácil compreensão? 

( ) discordo totalmente  
( ) discordo parcialmente 
( ) não concordo e nem discordo 
( ) concordo parcialmente  
( ) concordo totalmente 
 
 

4. Avalie o Guia de Fiscalização de Obras, com relação aos aspectos 
apresentados a seguir. Para cada item, utilize a escala:  1 - muito ruim, 2 - ruim, 
3 - razoável, 4 - bom, 5 - muito bom, 6 - excelente: 
 
(   ) estrutura 
(   ) apresentação 
(   ) organização 
(   ) linguagem 
(   ) adequação temática 
(   ) pertinência dos temas abordados 
(   ) relação com a prática profissional 
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(   ) potencial educativo 
 

5. Em sua opinião, o curso de capacitação atendeu o propósito de  apresentar 
o Guia de Fiscalização de Obras? 

 
( ) discordo totalmente  
( ) discordo parcialmente 
( ) não concordo e nem discordo 
( ) concordo parcialmente  
( ) concordo totalmente 

 
6. Após a apresentação do Guia de Fiscalização de Obras, quais os aspectos 
positivos identificados. Descreva abaixo. 

________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
_________________________________________________ 

 
 
7. Há aspectos presentes no Guia de Fiscalização de Obras que devam ser 
adequados? Quais são eles? Justifique. 

________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 
 

8. Caso deseje, utilize o espaço abaixo para fazer outros comentários ou 
deixar suas sugestões. 

________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
_________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 

Agradecemos sua colaboração! 
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ANEXO A – TCLE 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO SUL – IFRS 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO – PROPPI 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – CEP 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

  

Prezado (a) Senhor (a): 

  

Você está sendo respeitosamente convidado(a) a participar do projeto de pesquisa intitulado: 

“DO PLANEJAMENTO À REALIDADE: ELABORAÇÃO DE UM GUIA QUE ORIENTE 

OS FISCAIS DOS CONTRATOS DE OBRAS DE ENGENHARIA NO IFRS”.  Este projeto está 

vinculado ao Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Porto Alegre e tem como objetivos: 

(i) Identificar as dificuldades nos procedimentos para realizar as fiscalizações dos contratos de obras 

de engenharia no âmbito da Diretoria de Planejamento e Obras do IFRS.; (ii) Elaborar um produto 

educacional, em forma de guia didático que contemple elementos padronizados relativos às rotinas 

de fiscalização de obras de engenharia.; (iii) Aplicar o produto educacional por meio de uma proposta 

de formação continuada para orientar os fiscais técnicos dos procedimentos padrões de fiscalização 

de obras de engenharia. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fui alertado que os riscos desta pesquisa serão mínimos, podendo eventualmente causar 

algum tipo de constrangimento ou desconforto durante o curso de capacitação e/ou na avaliação do 

produto mediante o preenchimento do formulário eletrônico.  

 Em caso de necessidade, poderei negar a continuidade da minha participação na pesquisa, 

optando pela desistência de responder o questionário. Além disso, diante de qualquer tipo de 

questionamento ou dúvida poderei realizar o contato imediato com um dos pesquisadores 

responsáveis pelo estudo que fornecerá os esclarecimentos necessários. 

Foi destacado que minha participação no estudo é de extrema importância, uma vez que 

espera-se verificar se como o produto educacional, sob a forma de guia de fiscalização de obras será 

capaz de auxiliar o trabalho dos fiscais técnicos do IFRS para atuarem na fiscalização nos contratos 

de obras de engenharia de forma efetiva, e, com isso, oportunizar uma execução plena do contrato de 



177 
 

 

obras, uma boa qualidade e acabamento das estruturas, para atender os servidores e principalmente a 

comunidade acadêmica com eficiência e eficácia. Estou ciente e me foram assegurados os seguintes 

direitos: 

- da liberdade de retirar o meu consentimento, a qualquer momento, e deixar de participar do 

estudo, sem que isso me traga prejuízo de qualquer ordem; 

- da segurança de que não serei identificado (a) e que será mantido caráter confidencial das 

informações relacionadas à minha privacidade; 

- de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o término da pesquisa, 

de acordo com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde; 

- do compromisso de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem como aos 

resultados, ainda que isso possa afetar meu interesse em continuar participando da pesquisa; 

- de que não haverá nenhum tipo de despesa ou ônus financeiro, bem como não haverá 

nenhuma recompensa financeira relacionada à minha participação; 

- de que não está previsto nenhum tipo de procedimento invasivo, coleta de material 

biológico, ou experimento com seres humanos; 

- de não responder qualquer pergunta que julgar constrangedora ou inadequada.   

 

Eu ______________________________________, portador do documento de identidade 

Nº____________, aceito participar da pesquisa intitulada: “DO PLANEJAMENTO À 

REALIDADE: ELABORAÇÃO DE UM GUIA QUE ORIENTE OS FISCAIS DOS 

CONTRATOS DE OBRAS DE ENGENHARIA NO IFRS”.  Fui informado(a) dos objetivos do 

presente estudo de maneira clara e detalhada, bem como sobre a metodologia que será adotada, sobre 

os riscos e benefícios envolvidos. Recebi uma cópia deste termo de consentimento e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

      

Uso de imagem/gravação 

Autorizo o uso de minhas imagens (foto, e/ou vídeo) captadas para fins desta pesquisa, sendo 

seu uso restrito a publicação de um produto educacional de gênero textual, considerando esse 

um trabalho de cunho acadêmico.  

 

 

 

 

 

      Local, ____de _________de __________. 
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_________________________________________ 

Assinatura do (a) participante  

_________________________________________ 

Assinatura do (a) pesquisador(a)  

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, poderei consultar: 

 

CEP/IFRS 

E-mail: cepesquisa@ifrs.edu.br 

Endereço: Rua General Osório, 348, Centro, Bento Gonçalves, RS, CEP: 95.700-000 

Telefone: (54) 3449-3340 

 

Pesquisador(a) principal: Queila Tomielo Camargo 

Telefone para contato: (54) 98143-2385 
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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